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A ADFA é uma Associação 
livre e independente, conforme 
a definem Qs próprios estatutos, 
e adquiriu já uma prática de
mocrática que é, conjuntamen-

| te com aquelas duas caracterís
ticas, um garante de que os 

j deficientes da- Forças Armadas 
podem contar com uma força 
sólida para salvaguarda e defesa 
dos seus direitos e interesses. 

Os órgãos Sociais Contrais da 
; Associação, que recentemente 
'• iniciaram as sua$ funções num 
; mandato de dois aros, empe-
nhar-so-ão seriamente na con
solidação c dcsenvclvimento da 
ADFA, como Associação livre, 
independente o com uma prá
tica democrática onde a par
ticipação activa dos associados 
seja uma realidade. 

Mas para a consecussão des
tes objectivos e de cutros enu
merados no programa dos ór
gãos eleitos os dois anos de 
mandato terão que ser dois anos 
de trabalho. Sabemcs que só 
com um trabalho muito inten
so e com uma grande persistên-

j cia se conseguirá obter algumas 
vitórias na difícil batalha da 

Vai realizar-se em Lisboa, 
de 26 de Setembro a 1 de 
Outubro próximos, um seminá
rio de desporto e tempos livres 
para deficientes, o rgan i zado 
pela International Central Pai 
sy Society - Spostics Society e 
com a colaboração da Associa
ção Portuguesa de Paralisia 
Cerebral e ainda da Associa
ção Portuguesa de Deficientes. 

É a primeira vez que em 
Portugal se realiza um seminário deste t ipo, revestindo se 
de grande importância, dado o tema que é tratado, desporto 
para deficientes, e revelando-se muito oportuno, também, 
pois que se trata de uma actividade que no âmbito da inte
gração social dos deficientes, parece efectivamente em fase 
de arranque no nosso país. 

SEMINÁRIO DE DESPORTO E TEMPOS LIVRES 

DE DESPORTO 
E TEMPOS LIVRES 

PARA DEFICIENTES 
ciais uno renunciarão. 

PROCLAMOU 1981 
INTERNACIO 
DEFICIENTES 

A Assembleia Geral das Nações Unidas proclamou 1981 o ano internacional dos 
deficientes. 

São os seguintes os objectivos estabelecidos com esta proclamação: apoiar os 
deficientes na sua adaptação ao seio social; desenvolver esforços no campo da 
reabilitação, assistência e integração social e profissional; encorajar estudos e inves
tigações quanto a projectos de acesso e transportes; consciencialização das populações 
quanto ao direito dos deficientes de participarem e contribuírem na vida social econó
mica e política. 

O Secretário-Geral das Nações Unidas vai preparar um programa detalhado 
para o ano internacional dos deficientes que apresentará à Assembleia Geral na sua 
sessão de 1977. 
PROBLEMAS DOS DEFICIENTES MERECEM UMA ATENÇÃO CADA VEZ MAIOR 

EM TODOS OS PAÍSES 
As organizações governamentais e não-governamentais prestam uma atenção 

cada vez maior aos problemas dos deficientes. Isto reflecte uma cada vez maior 
consciencialização geral em todo o mundo dos problemas que afectam os deficientes 
e da necessidade de encontrar as soluções adequadas. 

Para esta consciencialização tem contribuído sobremaneira o impacto provo-

DEFICIENTES 
Os meios de comunicação social têm dedicado bastante 

atenção à realização deste seminário, o que contribui muito 
para que, com a sua realização, se consiga atingir os objectivos 
propostos e não se trate de mais uma reunião de pessoas que 
tratem de assuntos de deficientes, mas que à população, às 
autoridades governamentais e ao País nada dizem respeito. 
Poderá, pois, com a realização deste seminário contribuir-se 
muito para a consciencialização das pessoas das necessidades 
e capacidade dos deficientes. 

A ADFA, que como É sabido, tem dedicado uma espe
cial atenção ao desporto para deficientes e, ult imamente, tem 
-se empenhado no sentido de desenvolver esta actividade, 
participará neste seminário, tendo fei to já a inscrição de dois 
delegados. 

Esperemos que, de facto, os resultados deste seminário 
de desporto e tempos livres para deficientes sejam positivos 
e que tenham repercussões na prática, tanto a nível das men
talidades dos portugueses ainda bastante rígidas quanto ao 
reconhecimento dos direitos e aspirações dos deficintes, como 
no campo prático com o subsequente incremento e desenvol
vimento de actividades neste domínio pelos próprios deficien-
tes. Se assim acontecer, o receio de que este acontecimento 
(realização do secinário) se fique por mais uma realização de 
fachada sem resultados práticos, será vencido e estarão os 
organizadores de parabéns, porque contribuíram efectiva
mente para que o desporto passe a ser uma prática necessária, 
porque ele (desporto) não poderá ser outra coisa que uma 
prática quotidiana com todas as vantagens que essa prática 
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ESCREVA C O N N O S C O ! QUAL t A CORRECTA? 
Ao ler o número de Abril do nosso 

Jornal «ELO», fiquei deveras itnpres-
tfc-nado com o relato do Sr. Manuel 
IJ.VCS Reis que foi preso da Pfde e que 
acabou por morrer nos calabouço* do 
Tarrafal devido a torturas. 

£ na verdade horrível o que um 
jer humano é capaz de fazer a outro 
ser humano. Por isso mesmo sou con
tra toda a espécie de violência, venha 
fia donde vier. Infelizmente o homem 
paga o ódio, que é como quem dia 
odènte por dente». As vezes, até de 
discussões banais resultam espa-uca-
mentos, focadas, tiros, etc. e conse
quentemente mortes, ocasionando es
tas órfãos, viúvas, mães ficam toda a 
vida mergulhadas na sua dor, porque 
tfagicamente perderam um filho, etc. 
Era na verdade arrepiante as torturas 
que os PIDES aplicavam a seres hu
manos. 

Como seria maravilhoso se ioda a 
casto de violência fosse banida — PI» 
D l , K. G. B., CIA, C A M P O S DF. 
CONCENTRAÇÃO, C E N T R O S PSI
QUIÁTRICOS PARA D O E N T E S 
riFORJADOS», PRISÃO DE S. QUEN-
T I N , ILHA DO DIABO, etc. etc. C O 
BO a vida seria bela se os homens se 
dessem as maos .. Mas nós, homens, 
por uma caleadeia nos pés involunta
riamente somos capazes de disparar 
nnia «rajada» de impropérios, não dig
nai de um homem, os quais podem 
resultar em discussão acesa e dai te 
saltar mortes. Ou não sei .1 assim? 

Na última parte do artigo, pergun
ta a Redacção E D E U S ? . . . A seguir faz 
0 comentário e eu não posso de for
ma nenhuma aceitá-Jo como correcto. 
Atssim, direi que Deus não é nenhum 
canteiro viajante aue ande a dizer de 
porta em porta o que se não deve pra
ticar de mai. jesus pregou Õ ámot ca
tre os homens e n.2o o ódio c a vio
lência. O homem é um ser racionai 
que tem o dever de saber o que é o 
bem e o mal, mas nSo só quando lhe 
convém. Ou não será que nós quan
do gastamos, por exemplo, o nosso 
wndmento do mês em boites, prosti
tuição, etc. dinheiro esse que era mui
tas vezes para o sustento dos nossos 
filhos, tigo sabemos o que estamos a 
fazer? 

Deus niío adere a seja o que for de 
mau? de violento e pena é que haja 
quem «c aproveite do seu nome para 
praticar patifarias. Mas quando che
gar a altura de ter que fazer justiça, 
que fará não tenhamos dúvidas, ela 
será implacável. É ai daquele que tira 
a vida ao seu irmão. 

Deus não está ocupado a ponto de 
Bio ver o que fazemos. Não dorme, 
muito embora gostássemos que dor-
misse muitas vezes... 

ANTÓNIO GUERRA 

K. da R, —- Realmente camarada, 
1 altura de unirmos os nossos esfor-
$73 para o bem comum. 

Nos que fumos vilimos de uma 
guerra temos a obrigação moral de 
alertarmos as outras pessoas para que 
ttão mais haja guerras. 

Quanto à questão de Deus, respei
tamos as tuas ideias e não queremos 
ée maneira nenhuma ferirmos suscep
tibilidades. Ao fazermos referência a 
Deus, em relação is barbaridades co
metidas pela Pide, apenas queremos 
estabelecer, ou melhor, formular uma 
questão. 

Como se sentirá o católico cumpri
dor dos mandamentos, seguido cos 
mvangelhos, portanto, pessoa que pro-
fura o caminho da justiça da fraterni
dade, da igualdade (preconizados, na 
doutrina cristã) ao assistir ao Santo 
Ofício na mesma igreja em que esteja 
um individuo que professe a tortu
ra como profissão? 

Como poderá esse individuo receber 

o corpo do Senfioi que wanda prati
car o bem? 

Esperamos mais noticias tuas. 

PARA QUANDO- O DIA NA
CIONAL DO COMBATENTE Dl: 
PORTUGAL?... 

f. ingrato, se não asqueroso... 
levando em linho de conta, a co
memoração de datas de campanhas 
anteriores ocorridas fora do Pais, 
olvidar-sc o Dia do Combatente de 
Portugal, nas campanhas e expe-
diçõts militares portuguesa que 
lhes foram; impostas, após iot8, 
aie~à data 

O Abril cm Portugal, trouxe-lios, 
através dos tempos muitas satisfações, 
rnas também, algumas inequívocas de-
liitusõcs?!?... 

Os militarei veteranos da guerra de 
1:14-1918, cujo fulcro da acção prin
cipal foi na França, através de uma 
J iga, formada com o apoio do Mo
vimento das Mulheres do tempo c 
et/ do das actuais campanJuts, pata 
quem reverteu também tudo o que 
existia do éx-Moviíneiuo Feminino, 
vêm comemoramlo.com certa pompa 
o g de Abril e 11 dc Novembro de 
cada ano! 

Ciosos da sua heroicidade, nunca 
duvidamos disso, encetaram camara
dagem coro os novos combatentes c 
tNpcdicionários c, deste modo. deixou 
a Liga, a sua anterior designação de 
Combatentes da Grande Guerra, para 
passar a dcuominav-.se Liga dos Com* 
batentes. 

Sempre tudo certo, até ao momen
to cm que ingressamos, a seu pedido, 
antts de eleiçíies livres e depois atra
vés delas, como elemento directivo, 
c«i:dc os c&uiat&uãs de * g 14- • 9 • fí, 
punham e dispunham, como donos da 
casa. e, nós, para não contrariar a 
sua terceira idade, fomos acordando, 
aias nunca esquecendo, que, no meio 
desta oferta-convite para a sua Liga, 
deles, ter continuidade, faltava tam-
bém o nosso Março, Abril ou Se
tembro diferente às nossos campa
nhas ou expedições, posto que nunca 
m julguei mais heróis do que 03 que 
tomaram parte nas actuais duras cam
panhas e, por fim tiveram que fundar 
a sua Associarão dos Defieicntts das 
fatigas Armadas, para se libertarem 
pelo lado civil, do direito que essa 
lai camaradagem de antanho não Ih s 
queria dar e do lado do Governo 
dessa deta, um apoio merecido que 
lhe* poderia ter íido dado; impondo-
<M à Liga dos Combatentes, que vivia 
do armamento que se adquiria e de 
uma taxa se suportava nos pa<5-
iaportes para ausência do País e pe
ditórios em que nós e a nossa fa
mília tomamos parte c organizamos, 
•le que se auferiram UiU bons milha
res de escudos, dispendidos como en
tendiam!... 

Havendo os Serviços Sociais das 
F/roças Aunadas, c.uja manutenção so
ma largo numerário só para pagar ao 
pessoal colaborante, o mesmo se re
atando com aquele que presta ser
viço na Central Administrativa da Li
ga dos Combaienles, na Rua J. Pereira 
ía Rosa. era Lisboa e dependências 
do Porto. Tudo integrado num Sc-
ctetariado Social Previdente para as 
Forças Armadas, cm nossa opinião, 
servia melhor aqueles que bom me-
n ceram da Pátria o sacrifício que lhes 
foi exigido, e não uma disj\ersão, gé-
'K.10 cada um puxa para seu lado, 
«c-brepondo-se uns aos outros! 

Há delegações, cilada Liga dos 
Combatentes, cuja regalia presente 
à massa associativa, redunda apenas 
na sua contribuição mensal e o di
reito a ser sepultado num talhão da 

ASSOCIAÇÕES DE REFORMADOS 
CRIARAM FEDERAÇÃO 

As associações de reformados de
cidiram, recentemente, criar uma fe
deração, onde se encontrassem repre
sentados. A F. A. R. P, (Federação 
das Associações de Reformados e Pen
sionistas) é assim um organismo na
cional representativ0 de todos os re
formados e pensionistas, através da 
qual estes pretendem fazer valer os 
seus direitos junto do Governo. 

Os reformados e pensionistas têm 
vindo a travar uma luta difícil visan
do a criação de condições para leva
rem uma vida digna, pugnando por 
uma pensão que possa unicamente 
fazer face ao constante aumento do 
custo de vida. 

Os reformados, trabalhadores de 
ontem, constituem um espelho para 
os trabalhadores de hoje, reformados 
de amanhã. Tal como aqueles que 
presentemente labutam nos campos, 
nas fábricas e nos escritórios, Os re
formados venderam a força do seu 
trabalho a um preço t ã 0 baixo que 
não constituiu qualquer garantia para 
os últimos anos da sua vida. 

A situação dos reformados pode 
constituir matéria exemplar para re
flexão dos trabalhadores e servirá tam
bém para compreender a M a geral 
de emancipação das classes trabalha
doras. 

mesma Liga, se existir na sua terra 
e um pequeno contributo, cujas agên
cias funerárias, por vezes, não rece
bem visto as famílias dos falecidos, 
terem.de pagar a diferença para o 
funeral que desejam aos seus mor
tos e até homenagem própria, orna
mentando as campas, dedicatórias 
essas que lhes são vedadas, nos tais 
talhões dos combatentes?! 

Finalizando este nosso aponta
mento, nuns largos anos que enfilei
rámos numa dessas muitas Delega
ções da Liga dos Combatentes, topa
mos com pouca sinceridade por par
te desses veteranos dirigentes de 
1914-1918, os quais se mantêm nas 
Direcções em décadas sucessivas, 
transformando os filhos em colabo
radores gratificados e as Sedes das 
Agências, em sua residência e da 
família, durante a época de Estio 
ou Balnear! 

Factos discutíveis que foram apon
tados, todavia, tiveram sempre a co
bertura de Dirigentes Supremos, vin
culados ao mesmo princípio de do
nos absolutos da casa, para tudo 
resolverem a seu belo prazer, afir
mando que é necessário alguém pa
ta guardar a casa, porém, com muita 
surpresa nossa ao verificarmos que 
ossa protecção só existia, nuns fins 
de semana de Sol a pino ou na épo
ca em que ele mais nos aquece, 
etc. 

Assisti a algumas Assembleias Ge
rais, antes e depois de reviravoltas 
políticas, em que os responsáveis 
directivos eram nomeados pelo Go
verno e, depois, estes escolhiam o 
elenco que melhor lhes convinha, 
normalmente entre as grandes pa-

. tentes-militares. 
Outrossim, nos núcleos e sedes, 

como o que vimos apontando, o ca
so consuraava-se da mesma maneira. 
Era sempre o perpétuo presidente 
que escolhia e demitia, quem me
lhor lhe interessava, rodeando-se 
dos tais camaradas de 1914-1918, 
com almoços em pequenos restau
rantes, onde o número, nunca atin
gia os 20, e af, dava a perceber 
quem iria ser nomeado, como por 
exemplo, acabamos de verificar num 
aparecimento surpresa, em Novem
bro de 1976. num pequeno restau
rante de Algés, e depois da Messe 
da Armada de Cascais, onde, em 
número de 15, convidados por um 
elemento da Armada, se reuniram 
novamente, para a formação e sub
stituição de pastas em 1977, isto 
6m plena democracia!?!... 

Para nós até foi alívio, saber eomo 
tudo se passava nas nossas costas, 
após a nossa assinatura cobrir tudo 
o que o autodomínio permanente 
durante largos anos, os tais cama
radas iam fazendo, para não os con
trariar não terem alguma síncope, na 
presença da nossa discordância tan
to na distribuição dos numerários, 
conhecida somente, após ser feita, 
como em atitudes tomadas sem de
liberação prévia da Comissão Ges
tora, com plena aprovaçSol 

Sempre discordei, com esmolas 
mensais de 5O$O0 a famílias de com
batentes. O bolo do Natal, por listas 
elaboradas com nomes de pessoas 
que pessoalmente não conhecíamos 
e gastos em talhões de cemitérios, 
que deveriam ser feitos directamente 
por um Grupo de Trabalho, mantido 
pela Central Administrativa, que de
tinha as somas principais das Recei
tas e pessoal pago, cuja permanên
cia, os poderia ter especializado pa
ra mais alguma coisa de que «man
gas de alpaca», numa Instituição 
que ao proteger monumentos e ta
lhões, deveria ter também o dever 
de os inspeccionar e não deixar en
tregues a núcleos e delegações quem 
nem sempre dispõe de fundos para 
o efeito. 

Depois da nossa colaboração vo
luntária e incondicional, juntamente 
com pessoas de família à Institui
ção, que até dispõe de uma Tipo
grafia e de um jornal, pela existên
cia do qual nos debatemos em de
vido tempo, como se poderá obser
var por correspondência trocada. 
Chegámos à conclusão de que, ser
via melhor os interesses de todos, 
ee o Estado, a integrasse com acor
do de uma outra, num Instituto úni
co de Previdência Social ao Com
batente, dado que a Associação dos 
Deficientess das Forças Armadas, 
prova a sua existência, mantendo 
Secções de Reparações e Rádio, 
TV, etc, onde os deficientes produ
zem, ao invés de outras Instituições, 
este facto não é aproveitado, para 
eliminar as despesas, e dar trabalho, 
a uns tantos que vivem das tais es
molas que lhes vinham dando!?!... 

Cascais, 9 de Abril de 1977, 

ANTÓNIO F. GOMES 

1 — A uma espécie de corredor abandonado, em 
parte subterrâneo que circundava certos edifí
cios romanos, dá-se o nome de: 

a) Fosso 
b) Deambulatório 
c) Criptoporítico 

2—Numa composição musical, o indicação con
vencional de andamento muito rápido tem o 
nome de: 

a) Adágio 
b) Presto 
c) Mi bemol 

3 — A constelação de Andrômeda pertence ao 
Hemisfério Norte? 

a) Sim 
b) Não 

4 — Serge Prokofiev, notabilizou-se como: 
a) Músico 
b) Escritor 
c) Marinheiro 

5 — O primeiro campeonato português de futebol 
realizou-se em: 

a) 1920-2Í 
6; 1921-22 
c) 1922-23 

6 — Apenas um dos livros enunciados não é da au
toria de Júlio Dinis: 

a) O Bem e o Mal: 
b) A Morgadinha dos Canaviais 
c) Uma Família Inglesa 

7— O «Óscar» concedido em 1976 paro o melhor J 
actor masculino foi para: 

a) Carles Bronson 
b) Jean-Paul Belmondo 
c) Jack Nicholson 

8 — O «Desterrado» é uma apreciada escultura da 
autoria de: 

a) Soares dos Reis 
b) Tomás Soller 
c) Albano Cascão 

9 — Autor-compositor-tnterprete de numerosas can
ções de resistência. Expulso do corpo docente 
pelas suas ideias e posições anti-fascistas. En
tre as suas canções destacam-se «Canto Moço», 
«Grândola Vila Morena», «A Morte Saiu à Rua», 
«Os Vampiros», etc. etc ... 
De quem se trata: 

a) José Jorge Letria 
b) Sérgio Godinho 
c) José Afonso 

10 — Apenas uma das personalidades foi escritor, 
as outros duas distinguiram-se na música: 

a) Tchaikovski 
b) Anton Tchecov 
c) Igor Stravinsky 

RESPOSTAS: 
'{>L '(D-9 • ' (« •(»-* •'(»-£ • ( « '1*1 :SViS0dS3>l 
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P A G I N A C U L T U R A L 

A POESIA Ê A A&TE-VIVA. A SUA ASSIMILAÇÃO, ALÉM DE INSTRUTIVO, PROVOCA-NOS REACÇÕES FACILMENTE COMPREENSÍVEIS QUANDO, LIDA 
OU ESCUTADA ATENTAMENTE, COM O ESPIRITO ABERTO A CRÍTICA. A OBJECTIVIDADE E PROFUNDIDADE QUE A POESIA ADQUIRE, VARIA 
COM O POETA. A POESIA, COMO QUALQUER OUTRA FORMA DE ARTE, TEM DUAS OPÇÕES: — O U ESTA A FAVOR DO POVO, DO POVO TRABALHA
DOR E EXPLORADO; OU ESTÁ CONTRA ESTE A FAVOR DOS EXPLORADORES. PODEREMOS AINDA CONSIDERAR A POESIA QUE NAO DEFENDE NEM 
ATACA NENHUMA CLASSE, ISTO É, A POESIA ROMÂNTICA OU NAO INTERVENCIONISTA, 
HOJE A LITERATURA DEIXOU DE PODER SER INOCENTE. ELA TEM QUE SER OBJECTIVA E PÔR-SE AO SERVIÇO DA EMANCIPAÇÃO POPULAR, 
PARA MELHOR COMPREENSÃO DA ARTE POÉTICA E A SUA FUNÇÃO, CITAMOS MAIAKOVSKI QUE NOS AFIRMA; 
PRIMEIRO / É PRECISO / TRANSFORMAR A VIDA / PARA CANTA-LA / EM SEGUIDA. 
É ESTA «TRANSI-ORMAÇAO DA VIDA», DA MANEIRA DE PENSAR E AGIR QUE NÓS PRETENDEMOS LEVAR A TODOS COM A DIVULGAÇÃO DE POETAS, 
CONSAGRADOS OU NAO, ATRAVÉS DESTA RUBRICA DO NOSSO «ELO». 
CABE-NOS DIZER QUE É NOSSA INTENÇÃO, DIVULGARMOS SEMPRE, PELO MENOS, UM POETA NACIONAL NESTA RUBRICA. 

Mortes, sonhe de muitas, nos rios. no mato, mortest 

nenhumas orno esta que me contaram do soldado Bento 

algures em Zala 

mortes qu> 'touco duram na mrmnrja ^fréiia, 

para as quais os viventes nã . tos 

diz-se assim resumindo: lie Mo; nu, .. , nu touim, leva 

as mãos à cameça 

já seco, seco 

grita coisas surdas 

deitam-no geme) no fundo do jipão 

e tu só mais tarde dobras palavra com palavra 

o lenço emvapado de sangue 

ima roseira do meu peito» 

Bento que «mipre falou baixo mesmo ao jogo 

da lerpa, entendendo-se melhor com os cães 

afinal nós todos longe e há-de ver-se até se a poesia 

afinal nós a espera de mais uma grande armadilha 

diz-se assim: que vieram então da caserna para enterrá-lo 

segundo c ritual da tropa, sem omitir as salvas de FM 

e que no hoente 

o sinal foi aquelea nuvem negra tão admirada naquele dia preciso 

como se aos abismos e por uma inversão espantosa 

agora que me contam 

os olhos de Bento sob a poeira, de onde sairão 

os ossos, não os olhos, só passados cinco anos 

findo o que, nem lágrimas por li, nem se desculpam 

mãos que perdem jogos 

que pouco duram, nos rios. no mato. algures, numa corna ingénua 

coisas surdas. 

FERNANDO ASSIS PACHECO 

Na frente de batalha 
um corpo é atravessado. 
Na frente de batalha 
um grito i abafado. 
Na frente de batalha 
ouve-se ama oração. 

Na rectaguarda 
o general recebe uma conâecoraçVk 

Na frente de batalha 
um metro è conquistado. 

Na rectaguarda 
o general é condecorado* 

Na frente de batalha 
o cheiro é acre. 

Na rectaguarda 
o general bebe um eonhaquç. 

Na frente de batalha: 
eu e meus irmãos, 

andamos sujos, sub-alitnentaÃofa 
Na frente de batalha, 
damos as mios 
e, dormimos — acordados. 
Na frente de batalha: 
dhem-nos para avançar. 
Não há tempo para comer» 
É tempo de morrer. 
Ê tempo de conquistar 
não se pode recuar. 

Ná rectaguarda: 
Condecoração sobre condecorõçtQg 
vida bela com comida 
boa cama, melhor dormida. 
Uma mulher para consolação, 
nem uma morte para recordaçãó\ 

Na rectaguarda: 
nossas mães de luto vestidas, 
nossas irmãs chorosas, 
nossas mulheres ansiosas. 
Nossas coisas vendidas, 
nossas -vidas perdidas. 

VICTOR SENGO 

a força justa 
das vítimas 
duma guerra injusta 
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A S C O M I S S Õ E S L I Q U I D A T Á R I A S 
DAS REGIÕES 
TERRITORIAIS 
EM PROVÍNCIAS 

M I L I T A R E S E C O M A N D O S 
E P E N D E N T E S D A S 

U L T R A ! 

ENTRADA DIFÍCIL 
mm 

Um despacho de 29 de junho do 
Chefe do Estado-Maior do Exército 
determina a extinção, a partir de 31 
31 de juiho. das Comissões Liquida
tárias das Regiões" Militares e Coman
dos Territoriais independentes das ex-
-Províncias Ultramarinas, 

Para substituir estas Comissões fo
ram criadas secções de reforço a ser
viços já existentes no âmbito do Es
tado-Maior do Exército, e que são as. 
seguintes: 

7-— Em reforço da Repartição Geral 
da Direcção do Serviço de Pesssoal 
uma secção das ex-Províncias Ultra
marinas. 

. — Em reforço da Direcção do Ser
viço de Saúde, uma secção das ex-
-Províncias Ultramarinas. 

— Em reforço da Direcção dos Ser
viços de Justiça e Disciplina, o Ar
quivo de Justiça d a s ex-Províncias Ul
tramarinas. 

— Em r.eforço do Distrito de Re
crutamento i Mobilização de Lisboa, 
uma secção das ex-Províncias Ultra-
marinas. 

É de toda a utilidade e interesse 
que os defici-entes das Foiças Arma
das, ? que sãò muitos, cujos proces
sos decorrem ainda pelas Comissões 
Liquidatárias, tomem conhecimento 
dos locais dos noves serviços. 

Para melhor ilustração deste facto, 
transcrevemos as considerações do 
despacho a que estamos a fazer refe
rência. 

«Havendo vantagem em extinguir, 
dentro do mais curto prazo, as co-

P O R T U G A L C O N S T R Ó I 
DM NOVO AUTOMÓVEL 

Antes do final do ano começará a ser produzido pela Citroen 
um novo carro de características adaptadas às necessidades do 
mercado português. Designado por Citroen «Vila», é definido como 
um carro polivalente capaz de satisfazer plenamente as exigências 
de boa parte dos utilizadores portugueses». 

Um estudo e aproveitamento profundo das capacidades produ
tivas d-isponíveis permitiu aos técnicos da Citroen conceber um 
automóvel cuja carroçaria e chassis, para além de muitos outros 
elementos, são integralmente fabricados no nosso Pais, o que, 
segundo a marca francesa, lhe permite uma incorporação certa
mente jamais atingida entre nós, e representará mais uma resposta 

concreta e adequada da Citroen, ao problema nacional da balança 
de divisas». 

O novo veículo caracteriza-se pelas suas múltiplas possibilidades 
de utilização e grande economia de consumo e manutenção, visando 
o consumidor que necessite simultaneamente de um carro para 
trabalho com grande capacidade de transporte e de um carro para 
turismo. 

Juntando-se à gama actualmente existente e produzida em 
Portugal por aquela marca não virá no entanto substituir nenhum 
daqueles modelos. 

Dispõe de um motor, de 602 cc arrefecido por ar, com carbu
rador de duplo corpo e tem tracção à frente. 

As restantes características são: Potência, 31 cavalos DIN 
às 5750 rpm; comprimento, 3,586 m; largura, 1,560 m; peso em 
ordem de marcha, 720 kg; pneus, 145x15. 

Este novo modelo destina-se ao mercado português e à expor
tação para outros países, em versão de características mais rús
ticas e aspecto exterior-diferente. 

Entretanto a Citroen revelou que, no caso do projecto Peugeot-
-Citroen para instalação de uma indústria automóvel, vir a ser 
aceite pelo Governo português, além do Citroen «Vila», duas outras 
famílias de veículos completamente novos e ainda secretos serão 
fabricados em Portugal nãb só para o meroado nacional como 
também para exportação. 

Quanto a preço o «Vila» situar-se-á sensivelmente ao nfvel 
0*o Dyane, ou seja um dos mais baixos do mercado. 

«nissões liquidatárias das «égides • 
comandos territoriais independentes 
das ex-provinçias ultramarinas; 

Considerando que os processos do
cumentais dos militares do recruta
mento das ex-provinciaj ultramarinas 
cu dos qu* pare aquelas transferiram 
as suas obrigações militares são ne
cessários para consulta, exigindo a sua 
conservação • arquivo *m condições 
de manuseamento eficiente para «fei
to d* organização tt revisão d« pro
cessos, alguns destes ainda a seguir 
os seus trâmites normais, quer de in
validez quer dc pensões de preço de 
sangue; 

Considerando que os livros das ac
tas das juntas hospitalares de inspec
ção das ex-províncias ultramarinas, es 
arquivos das chefias, os ficheiros e os 
processos clínicos dos hospitais exis
tentes na» CL/RM e CTI são indis
pensáveis para consulta e manusea
mento com vira a esclarecimentos de 
situações clínicas de militares recla
mantes de revisão ou reclassificação 
do grau de invalidez; 

Considerando que os ficheiros • 
processos arquivados (antecedentes) 
d-»s chefias de justiça das CL/RM o 
CTI são indispensáveis para esclareci
mento do processos elaborados a mi
litares que prestavam serviço naque
las ex-províncias ultramarinas; 

Considerando que os livros dc ac
tas das juntas de recrutamento das 
ex-províncias ultramarinas, livros de 
recrutamento, documentos dc matri
cula « outros registos de militares de 
raça africana naturais da Guiné, Cabo 
Verde e Angola, muitos dos quais sc 
encontram em Portugal, são indispen
sáveis para regularizar a situação mi
litar desses ex-milirarcs; 

Considerando que o expediente dos 
distritos de recrutamento 6 mobiliza
ção das ex-províncias ultramarinas é 
indispensável para o esclarecimento do 
encaminhamento dos processos indi
viduais; 

Considerando a necessidade de re
forçar os órgãos actualmente existen
tes aos quais compete a recepção da 
documentação já referida de molde a 
poderem abscrvê-la sem que se veri
fique a saturação desses mesmos ór
gãos. 

Desde há uns tempos a esta par
te que assistimos a declarações da 
inclusão de Portugal ria Comunidade 
Económica Europeia, vulgo CEÉ. -

Se umas vezes, as declarações 
nos fazem crer que é iminente a en
trada do nosso país na Europa dos 
nove, outras vezes acontece preci
samente o contrário. 

Os meios políticos internacionais 
«agitam-se» côm o alargamento da 
Comunidade Europeia. 

David Owen, ministro dos Negó
cios Estrangeiros da Grã-Bretanha, 
declarou que o seu país eslava re
ceptivo ao pedido de admissão da 
Espanha na CEE, mas o alargamento 
da Comunidade para d o z e membros 
criaria ainda mais dificuldades do 
que as que enfrenta actualmente o 
Mercado Comum com as candidatu
ras de Portugal e da Grécia. 

Entretanto, em Paris, o primeiro-
-ministro italiano Giulio Andreoni 
— iniciou, em 20 do corrente, con
versações com o presidente francês 
— Gircard d'Estaing — e. com o 
primeiro-ministro daquele país — 
Raymond Barre. 

As conversações giraram em, tor
no do futuro da Europa e o desanu-
viamento entre o Leste e ° Oeste, 
englobando também a discussão do 
alargamento da Comunidade Econó

mica Europeia e as primeiras elei
ções para a Assembleia europeia 
que se devem efectuar no próximo 
ano. -. 
" Entre outros assuntos tratados pe
los dois estadistas e fazendo parte 
da agenda de trabalhos, a agricul
tura foj também tema das conversa
ções. Os dois chefes de Estado anuí
ram sobre a necessidade de. uma re
visão da política agrícola da .Gomu': 
nidade Económica Europeia sobre 
produtos do Mediterrâneo, èm virtu
de da possível integração de p ortu-. 
gat, Espanha e Grécia na CEE, in
sistindo em que os: novos membros 
não deveriam prejudicar os inieres-
ses dos agricultores franceses e 
italianos. 

Ao mesmo tempo, em Bruxelas, 
Pierre Mihaignerie, ministro francês 
da Agricultura, propôs aoss eus par
ceiros dos «nove» uma reforma do 
regulamento relativo ao vinho, fru
tas, legumes frescos e hortaliças, an
tes que Portugal, a Grécia "e" a Es
panha possam ser admitidos na Co
munidade Económica Europeia. 

O Governo português deverá de
bater estes e outros temas com os 
membros da CEE, visto a decisão 
governamental, e o pedido formal, 
indicarem o desejo de se associa
rem ao Mercado 'Comum. 

armas 
e a crise 

Entre 1977 e 1990 aumentarão de 
67 pôr cento os investimentos da 
Europa na aquisição de aparelhos 
militares e de mísseis, segundo re
velou a empresa americana «Frost 
and Suíivan». 

O montante total a investir ultra
passará os 4,5 mil milhões de dóla
res ainda este ano, vindo a atingir 
os 7,5 mil milhões em 1990. 

Só para a aquisição de aviões, a 
Europa passará de 2 mil milhões de 
dólares, em 1977, para o dobro em 
1985. Pensa-se que aquelas somas 

T I T U I C A O 
E B I L H E T E S 
E I D E N T I D A D E 

D E M I L I T A R E S 
D O Q U A D R O P E R M A N E N T E 

Conforme circular da Direcção do 
Serviço de Pessoal, está prevista a 
substituição total dos actuais Bilhetes 
de Identidade dos Militares do Quadro 
Permanente (Q.P.), oficiais asp. a 
cficial e cadetes da A. M., sargentos 
e praças readmitidas do Exército, na 
situação de activo, reserva e reforma. 

A referida circular foi enviada a 
todas as unidades que por seu turno, a 
levam ao conhecimento dos militares 
que às mesmas pertencem. Queremos, 
no entanto, contribuir para a divul
gação desta circular, dado que exis
tem deficientes sócios da A.D.F.A., 
na situação de reformados que, es
tando desligados das unidades, não 
têm conhecimento deste assunto com 
facilidade. 

A substituição dos Bilhetes de 
Identidade referidos será feita até 1 
de Janeiro de 1978. Para o efeito os 
militares (neste caso específico re
formados) terão que dirigir-seà uni
dade a que pertencem a fim de for
necerem os dados necessários. 

Dado que não dispomos de espaço 
oara transcrever a circular a que es
tamos a fazer referência, os interessa
dos poderão consultá-la em qualquer 
delegação da A.D.F.A. ou na sede. 

A fim de evitar qualquer confusão, 
salienta-se que reformados são aque
les deficientes que pertenciam ao 
Quadro Permanente (Q.P.), por con
seguinte esta substituição de Bilhete 
de Identidade nada tem a ver com o 
cartão de deficiente das Forças Ar
madas (cartão da lista vermelha). 

astronómicas diminuirão de 1985 a 
1990, ano em que possivelmente se 
fixará a quantia de 1,8 mil milhões 
de dólares destinados à compra de 
aviões de combate. 

O pedido de helicópteros encon-
tra-se calculado em 220 unidades 
anuais no espaço d e tempo com
preendido em 1977 e 1980. Ai.ida 
respeitante aos aviões de combate 
deverá atingir um ritmo de produção 
de 30 unidades .mensais. 

Até 1980 a produção euroosia de 
mísseis deverá aumentar sensivel
mente 20 por cento. 

No campo económico europeu, os 
governos dos nove países da Comu
nidade Económica Europeia (C tF ) 
constataram que este ano a inflação 
está a subir mais depressa enquanto 
o crescimento económico será mais 
lento do que previam em Março, e 
que as perspectivas para 1973 não 
são muito melhores. 

Estes dados pessimistas encon-
tram-se num relatório da Comissão 
Europeia, órgão executivo da CEE, 
aprovado por representantes dos mi
nistros da Economia e Finanças da 
Europa dos nove. 

O relatório indica que a laxa de 
crescimento da produção, no ano 
em curso, será de 3 por cen*o, en
quanto a taxa inflacionária atmqirá 
os nove e meio por cento. O refe
rido relatório assinala ainda que o 
desemprego se mantém virtu3lment3 
em estagnação desde o verão pas
sado, atingindo 5.1 por cento da for
ça de trabalho dos países da CEE, 
tendo em conta as variações saz")aiç. 

O relatório apresentado pelo órgão 
executivo da CEE acrescenta ainda 
que o «provável aumento na pro
dução ficará muito aquém do ne
cessário para melhorar o emprego. 

LÊ 
ASSINA 
E 

DIVULGA 
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^ ^ ^ ^ RODÉSIA 

AGRAVAMENTO DA SITUAÇÃO 
O dernorarnento da cena politica 

rodcsiana é evidente. Enquanto Ian 
Smith dissolve c parlamento e convo
ca eleições gerais para Agosto, o par
lamento britânico estuda o envio de 
y.;ldados para aquela ex-colónia. 

A proposta do envio de militares 
para a Rcdésia. apresentada pelo se
cretário do «Forein Office», está a 
dividir profundamente o gabinete bri
tânico. 

Ao apresentar na Câmara dos Co
muns as medidas de aplicação do pla
no anglo-americano de solução do 
problema rodesiano, David Owen, de
clarou que seria de admitir «a unifi
cação do exército rodesiano e das for
r a s de libertação nacionalistas no pe
ríodo de transicção para a indepen
dência» . 

Rfíorçando tal proposta, alguns co

mentadores declararam que, a unifi
cação do exército só seria levado a 
bom termo sob o comando britânico. 

Contrariando a proposta apresenta
da Owen e alguns membros do gover
no declararam que «até mesmo uma 
participação militar britânica limitada 
pode ser perigosa». Estes membros 
governamentais, como o chanceler do 
tesouro — Denis Flealey, e o minis
tro da Energia —~ Tony Benoe; não 
escondem o receio que, tal interven
ção militar a efectuar-se, não arras
te, gradualmente, a Grã-Bretanha pa
ra uma espécie de «Vietname» afri
cano. 

Como quer que seja, o plano anglo-
arnerican0 depara com crescentes di

ficuldades em face do consideráveí 
endurecimento das posições do regime 
minoritário de Ian Smith e dos diri

gentes da «Frente Patriótica do Zim
babwé». 

Contradizendo estas opiniões o go
verno tanzaniano considera que a 
Grã-Bretanha tomou o compromisso 
de dissolver a s forças do exército e 
da polícia do regime racista de Ian 
Smith, antes da transferência do po
der para a maioria africana. 

Genjamin M'Kapa, ministro tanza
niano dos Estrangeiros, declarou que 
«a Grã-Bretanha aceitou pôr termo ao 
regime dos colonos brancos da Rodé
sia, desmobilizando simultaneamente, 
o seu exército e a sua polícia, bem 
como todo o aparelho governamental 
opresive de que esse governo dispõe». 

Segundo M'Kapa, o governo britâ
nico terá tomado essa posição na re
cente conferência do «Common-
weallh» na capitai londrina, altura 

AS VITIMAS DA GUERRA COLONIAL 
AINDA NAO FORAM ESQUECIDAS 

No dia 11 de Julho aconteceu na 
Televisão um momento sério que 
espontaneamente apelou à reflexão 
de todos. Foi no programa da Cor
nélia. 

O concorrente Asiss Pacheco leu-
-nos uma poesia da sua autoria que 
evoca a morte do soldado Bento. 
Foi um balde de água fria num pro
grama concebido para distrair que 
de pedagógico tem muito pouco. 

Para a história da programação 
da RTP nada ficará enquanto esta 
continuar interessada em esconder 
grandes realidades deste Pais que 
são tantos problemas, tantas carên
cias e algumas realizações do nosso 
Povo já conseguidas, por vezes con
tando com a indiferença e até a hos
tilidade das classes que detêm o 
poder. 

O tema era a «Sorte». Dentro do 
espirito que já trazíamos dos pro
gramas anteriores muitos de nós não 
esperávamos aquele momento de 
verdade em que o antifascismo do 
Povo Português ficou bem claro, 
manifestado pelo silêncio que se se
guiu nos telespectadores e nas pa
lavras embargadas pela emoção do 
componente do júri Raul Calado. 

As mães portuguesas não esque
cerão tão depressa a angústia que 
sentiam quando os seus filhos ves

tiam a farda e orn qualquer momen< 
to podiam ser chamados para as 
colónias para defender uma causa 
perdida que não se compadecia com 
os sentimentos das pessoas e que 
nada dizia ao Povo deste Pais. 

Como o relembram meia dúzia d» 
camaradas nossos em carta recen
temente dirigida ao senhor Fernando 
Asssi Pacheco publicada no «Diário 
de Lisboa» de 15 de Julho e que 
passamos a transcrever na íntegra: 

••'Somo» uma meia dúzia de defi
cientes das Forças Armadas que, 
após a transmissão do concurso «A 
Visita da Cornélia» da passada se-
gunda-feira (NFt — de 4.7.77), resoj. 
vemos escrever-lhe. 

A razão d e ser desta caria está 
n 0 poema que dedicou ao nosso ca
marada Bento; creio que nenhum de 
nós, para além de urna ou outra pa
lavra, fixou o poema na sua totali
dade; no entanto, o que o poema 
diz, e como o Assis o disse, tocou-
-nos cá bem no fundo e obrlgou-nos 
a recordar um pouco coisas terrivel
mente tristes; por momentos, estou 
plenamente convicto, todos nós, de. 
ficientes das Forças Armadas, rX>a 
sentimos ser o nosso camarada 
Bento. 

Esse poema ajudou a que Q P O V O 

não esqueça (ou tenha recordado) 
os 11-000 mortos (muitos deles se
riam Bento) e os cerca de 30.000 
Bentos que s * encontram deficien
tes. 

Pena é que esse poema, possivel
mente, não tenha sido ouvido por 
certas pessoas ou, se o foi, temos 
a certeza que o não compreende 
ram... 

A opinião de todo o júri só pode-
ria ser aquela que foi; porém, amigo 
Assis Pacheco, as lágrimas do Raui 
Calado conseguiram dizer o que eis 
próprio não foi capaz. 

Resta-nos agradecer ao Assis Pa
checo a forma extraordinária corno 
recordou o nosso camarada Bento 
e ao iúri (desde o Caiado ao Rena
to) pelas palavras sensibilizadoras 
q u e os 30 segundos lhes permitiram 
que dissessem. 

Enquanto existirem pessoas como 
todos vós, nós, deficientes das For
ças Armadas, continuaremos a ser 
«uma força justa de uma guerra in
justa». Obrigado, Assis Pacheco. 
Obrigado, membros do Júri.» 

O «Elo-» não fica indiferente a 
esta manifestação que nos toca a 
todos como portugueses e como 
DFA. Aqui se regista o facto. Para 
que nunca se esqueça. 

É um facto real. o. aumento 
vertiginoso do custo de vida. O 
consumidor olha apreensivo 
para o dinheiro que terá que 
dispender para adquirir qual
quer produto. Além da chanta
gem praticada por certos co
merciantes sobre produtos ven
didos em autêntico regime de 
mercado negro. 

A fiscalização económica in
suficiente, e um programa in
formativo de aviso aos consu
midores, são agravantes do in
suportável r i tmo de nível de 
vida. Estas questões, já por nós 
abordadas num dos números 
anteriores do nosso ELO, são 
aliás apreensões das entidades 
oficiais. 

Sem um combate eficaz aos 
«desvios» cometidos pelos co
merciantes desonestos, o con
sumidor continuará a ser a 
presa.fácil da ave.de. rapina« .-

Acontece por exemplo com 
o (in)f iel amigo — o bacalhau. 
O bacalhau que durante anos 
foi o «desafogo» de milhares 
de famílias, considerado como 
o «alimento do pobre», recebe 
nos dias que vão correndo as 
honras do «inacessível deseja
do». Contribui enormemente 
para que tal se verif ique, a 
especulação generalizada que 
envolve o referido pescado. O 
bacalhau, que hoje apenas é 
vendido a «certos amigos» de
pois da aquisição de uma enor
me quantidade de produtos, 
mais ou menos indispensáveis, 
tornou-se um «artigo de luxo». 

Quem diz o bacalhau, diz 
outros produtos de primeira 
necessidade, que desde há um 
ano a esta parte atingiram pre
ços verdadeiramente alarman
tes. 

O Inst i tuto Nacional de Es-

I u 
tatística divulgou alguns im
portantes dados sobre o assun
to que estamos a referir. To
memos como referência o mês 
de julho de 1976 e o mês de 
juiho de 1977. 

Apresentamos em seguida 
alguns preços «de tabela», pri
meiramente o produto, seguin-
do-se o preço do ano passado e 
imediatamente «o preço em v i 
gor». 

Comecemos pela f ru ta : 
Ameixa — 12$80 — 31 $30; 
Bananas — 26S50 — 34$ IO; 
Pêssegos — 12S50 — 5 5 S 1 0 ; 
Uvas — 2 3 S 1 0 - — 9 2 S 2 0 ; 
Cerejas — !9$90 — 52$70. 

Esta a panorâmica que nos 
oferece o aumento da fruta. 

Mas infel izmente com os 
outros produtos alimentares 
sucede se precisamente a mes
ma coisa. 

em que a delegarão lanzaniana focou 
a questão da desmobilização das for
ças de segurança do regime ilegal de 
Smith. 

No Maputo a «Frente Patriótica do 
Zimbabwé» declarou que os seus 
guerrilheiros mataram 851 soldados 
rodeslanos e feriram várias centenas 
entre Janeiro e Maio do an 0 em 
curso. 

A «Frente Patriótica» declarou 
através de um comunicado que o 
Zipa — ata armaada da Frente —* 
estava a actuar em dois terços do ter
ritório rodesiano e que novas áreas 

operacionais estavam const3ntem*nt» 
a ser abertas. 

O comunicado foi emitido em Ma» 
puto pela União Nacional Africana do 
Zimbabwé (ZANU) que, juntamen* 
te com a União Popular Africana do 
Zimbabwé (ZAPUj forma a Frenta 
Patriótica. 

Ainda o mesmo comunicado refe» 
ríndo-se às acções efectuadas pelas 
guerrilha informa que, durante os prU 
meiros cinco meses deste ano as Zipa 
efectuaram, 61 ataques de surpresa» 
35 emboscadas, 65 operações de sa
botagem e mais de 50 ataques. 

MÉDIO ORIENTE 

NOVA CONFERENCIA DE PAZ 
EM GENEBRA 

As Nações Unidas e a secretaria norte-americana de Estado 
estão a efectuar preparativos para convocar para Novembro « 
Conferência de Paz de Genebra sobre o Médio Oriente, diz o 
jornal cairota «Ai Abram». 

O mesmo jornal acrescenta que a data exacta para a realização 
da conferência será determinada durante a visita que o secretário 
norte-americano de Estado, Cyrus Vance, efectuará em Agosto aos 
países Árabes e a Israel. 

Entretanto, o primeiro-ministro israelita, Menahen Begin, suge
riu que a conferência deveria ser marcada para 10 de Outubro. 
A sugestão de Begin foi imediatarnente aceite pelo presidente 
egípcio, Anwar Sadat, que declarou: «se Israel quer a paz será 
feita». 

O «Al Ahram» referiu-se igualmenute à hipótese da conferência 
decorrer em Outubro embora Washington e as Nações Unidas, 
tenham inicialmente previsto o mês de Novembro. 

A Conferência de Genebra, realizada sob os auspícios ífas 
Nações Unidas, funcionou durante um breve espaço de tempo após 
a guerra israelo-árabe de 1973, mafogrando-se desde então todas 
as tentativas para o reatamento das negociações, sob a presidência 
dos Estados Unidos e da União Soviética. 

Entretanto, e muito curiosamente, um relatório alegadamente 
elaborado pela CIA e pelo Pentágono divulgado hoje prevê «modi
ficações radicais^ no Médio Oriente, em consequência do fracasso 
dos esforços para conseguir um acordo, de paz na área, até agora, 

A revista árabe «Al Watan Al Arabi», publicada em Paris, 
é quem dá conta, em noticia datada de Washington, deste relatório. 

O documento — sublinha a revista — recomenda que os Estados 
Unidos procurem aproveitar-se dos esperados acontecimentos para 
prepararem «os seus próprios golpes militares» no Médio Oriente. 

A publicação sublinha um passo do relatório no qual se 
afirme que os Estados Unidos «não devem procurar evitar um 
golpe que seria dado contra um regime que pode ser favorável a 
Washington». 

«Não há inimigos ou amigos permôii.entes em política, apenas 
interesses» — conclui o relatório. 

reiga, terá que dispender peia 
mesma u m a nota de cem. O 
q u e i j o f lamengo a u m e n t o u d» 
75S60 para Í35S10. o a t u m 

B B 9 cassou de 1 t 2S40 para 180530. 
Ev iden temente que as donas 

de casa, ou os le i tores hab i t ua 
dos a «ir às compras» notarão 
d i ferenças en t re as tabelas por 
nós apresentadas e as p ra t i ca 
das. 

Ta is factos são. tal c o m o d i 
zemos no in íc io deste a r t igo , 
resu l tantes d u m a f isca l ização 
económica e consequen temen
te da especulação a que o c o n 
sumidor está su je i to por pa r te 
dos desonestos comerc iantes '^ 
/ i n t e r m e d i á r i o s e out ros . 

E n f i m , seja como for, o v«> 
lor real dos t rabalhadores é e t » 
mu i tas vezes in fe r io r ao do ano 
passado. 

N u m a consul ta à pequena" 
l ista que fornecemos, pode-se 
constatar que os produtos a u 
m e n t a r a m mais de 50 por cen 
t o e m média. 

Em con t rapar t ida os a u * 
mentos salariais nunca são s u -
petores aos 15 por cen to . 

O pargo que em 1976 esta
va a 83 escudos, deverá ser pa
go presentemente a 137 escu
dos por quiograma. 

A pescada subiu de I 19$20 
para 148 escudos. 

Para os amantes da carne o 
panorama não é menos sombio. 

As costoletas de carneiro 
que eram pagas em julho pas
sado a 76 esculos, são agora 
pagas a cento e vinte e cinco 
escudos. 

Os amantes do chouriço as
sado como petisco terão ago
ra que dispender 120S80 en
quanto no ano passado o ad
quiriam por 97S80. O f iam
bre passou de 98S10 para 
181 $30. 

Outros produtos tiveram tam
bém notório aumento. A man
teiga, por exemplo que era 
paga. a 56 escudos, agora quem 
quiser barrar o pão com man-

http://ave.de
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ORGAOS 
R E G I O N A I S E L O C A I S 
E L E I T O S T O M A M P O S S E 

Dado que o% Órgãos Sociais Centrais só recentemente tomaram posse, 
12 de Julho, conforme noticiamos noutro local deste jornal, os Órgãos Sociais 
Regionais e Locais, eleitos em !8 de (unho, tiveram que aguardar para entra
rem em funções. 

Com a entrada em funções dos Órgãos Sociais Centrais póde-se, imedia
tamente, dar posse aos Órgãos de Zonas e Delegações o que passou logo 
a ser tratado. 

Apresenta-se, de seguida, a relação dos Órgãos Regionais e Locais, bem 
como Os nomes dos associados que os integram. 

ZONA NORTE — D E L E G A Ç Ã O 0 0 PORTO 

MESA DA ASSEMBLEIA GERAL DE ZONA 
Votos a favor 
Votos contra 
Votos brancos 
Votos nulos 

08 
12 
3 
I 

87,1 %) 
9,7 %) 
2,4 %) 
0,8 %) 

Composição da lista eleita: 
Presidente: loaquim Mano Póvoas Sócio n.° 252 
1. ° Secretário: José Luis Rodrigues de Noronha Sócio n.° 1625 
2. ° Secretário: Amadeu Artur Felgueiras Sócio n.'J 1080 

DIRECÇÃO DE ZONA 
Votos a favor 109 (88,0 %) 
Votos contra 
Votos brancos 
Votos nulos .. 

Composição da lista eleita: 
Presidente: Joaquim Francisco Couceiro Ferreira 
Vice-Presidente: Abel Artur dos Santos Fortuna 
1. ° Secretário: Jorge Manuel Martins Pires 
2. ° Secretário: Carlos Alberto de Oliveira Quelhas 
Tesoureiro: José dos Santos Rodrigues Teixeira 

CONSELHO FISCAL DE ZONA 
Votos a favor 
Votos contra .• 
Votos brancos 
Votos nulos 

7 ( 5,6 % ) 
6 ( 4,8 %) 
2 ( 1,6 % ) 

Sócio n.° 1 
Sócio n.° 580 
Sócio n." 2596 
Sócio n.° 1637 
Sócio n.° 1201 

106 (85,5 %) 
I 1 ( 8,9 %) 
4 ( 3,2 %) 
3 ( 2,4 %) 

Composição da lista eleita: 
Presidente: Albino Fernando Oliveira Duarte. 
Relator: Fernando Ferreira de Oliveira 
Vogal: Alcino Alfredo Vieira Machado .... 

Sócio 
Sócio 
Sócio 

1383 
1642 
1974-

ZONA CENTRO — D E L E G A Ç Ã O DE VISEU 
MESA DA ASSEMBLEIA GERAL DE ZONA 

Listas concorrentes: 1 
Votos a favor , 
Votos brancos , 
Votos nulos 

I 14 
19 
2 

Composição da lista eleita: 
Presidente: Aires Dias de Oliveira Abrantes Sócio n.° 2370 
1. ° Secretário: José Soles Girão Sócio n.° 895 
2. ° Secretário: Joaquim Alberto Padinha de Oliveira Sócio n.° 506 

DIRECÇÃO DE ZONA 
Listas concorrentes: 1 
Votos a favor 
Votos brancos 
Votos nulos 

123 
10 
2 

Sócio n.° 1442 
Sócio n.° 5120 
Sócio n.° 923 
Sócio n.° 3 
Sócio n.° 56 

Composição da lista eleita: 
Presidente: Almiro Pais Correia 
Vice-Presidente: Leonídio Carlos Martins Pina ... 
1. ° Secretário Manuel Clemente dos Santos ... 
2. ° Secretário: Bernardino António Azevedo ... 
Tesoureiro: Mário José Ribeir0 Soares Peixoto ... 

CONSELHO FISCAL DE ZONA 
Listas concorrentes: 2, denominadas «A» e «B» 
Lista «A»: Votos a favor 60 
Lista «B»: Votos a favor , 50 
Votos brancos , • 20 
Votos nulos • • 5 

Composição da lista eleita: 
Presidente: António Prata Rodrigues Inoz Sócio n.° 1332 
Relator: João de Jesus Mendes Sócio n. u 3451 
Vogal: David Taborda Barata > Sócio n.° 4458 

ZONA SUL — DELEGAÇÃO DE ÉVORA 
MESA DA ASSEMBLEIA GERAL DE ZONA 

Votos a favor 29 
Votos contra , 0 
Votos brancos » 0 
Votos nulos 

Composição da lista eleita: 
Presidente: Manuel Joaquim Calhau Branco 
1. ° Secretário: José Fernando Estriga 
2. » Secretário: Manuel Maria 

Sócio n." 1591 
Sócio n.° 1360 
Sócio n.° 1994 

DIRECÇÃO DE ZONA 
Votos a favor — 
Votos contra 
Votos brancos ... 
Votos nulos 

26 
3 
0 
0 

Composição da lista eleita: 
Presidente: Joaquim Alberto Santana Valadas ••-
Vice-Presidente: Laurindo |osé Frango da Silva... 
1. ° Secretário: Florentino loaquim Polido Valados 
2. ° Secretário: Joaquim Manuel Vicente Saragoça 
Tesoureiro: José Plácido Rodrigues de Almeida ... 

CONSELHO FISCAL DE ZONA 
Votos a favor 
Votos contra 
Votos brancos 
Votos nulos '• 

Sócio n." 2123 
Sócio n. u 2427 
Sócio n." 2426 
Sócio n.° 2149 
Sócio ri." 2086 

27 

Composição da lista eleita: 
Presidente: José Narciso Mira 
Relator: Augusto )osé Marchante de Oliveira 
Vogal: António |oão Ferreira dos Santos 

Sócio n.° 2933 
Sócio n.° 1 103 
Sócio n.° 1778 

CONSTITUIÇÃO DAS DIRECÇÕES DE DELEGAÇÃO 
ELEITAS EM 18/6/77 

DELEGAÇÃO DEFAMALlCÃO: 
Presidente: Anquises Fernando Croccia Barbosa 

de Carvalho 
Secretário: António loaquim Magalhães Alves ... 
Tesoureiro: Manuel da Rocha Ferreira 

DELEGAÇÃO DE COIMBRA: 
Presidente: José de Almeida Silva 
Secretário: |osé Martins Maia 
Tesoureiro: João Pereira de Sousa 

DELEGAÇÃO DE CASTELO BRANCO: 
Presidente: José Eduardo Garrido Nunes 
Secretário: José Fernando Delgado Gonçalves 
Tesoureiro: Joaquim Vilela dos Santos 

DELEGAÇÃO DE SETÚBAL: 
Presidente: José Maria Rosa 
Secretário: Luís Filomeno Mosca das Neves 
Tesoureiro: Abílio Marques Loureiro 

DELEGAÇÃO DE ANGRA DO HEROÍSMO: 
Presidente: Oldemiró Natal de Freitas Cordeiro 
Secretário: João Tiago Toste André 
Tesoureiro: Eduino Manuel Rocha Orneias 

Sócio r\." 3505 
Sócio n.° 17 1 
Sócio n.° 3 I 44 

Sócio n.° 2278 
Sócio n.° 244 
Sócio n.° 2991 

Sócio n.° 1086 
Sócio n.° 3872 
Sócio n." 4108 

Sócio n.° 52 
Sócio n.° 1478 
Sócio n.° 4899 

Sócio n.° 2424 
Sócio n.° 4454 
Sócio n.° 3118 

A ADFA ENVIOU UM 
DELEGADO AOS AÇORES 

Um delegado da ADFA deslocou-
-Se recentemente à Madeira e aos 
Açores conforme foi noticiado no 
último número do «Elo», a fim de 
prestar apoio, directamente, aos de
ficientes das Forças Armadas e fami
liares de militares falecidos, especial
mente aos primeiros no que respeita 
a revisão processual. 

De certo modo desfavorecidos em 
relação aos deficientes das Forças 
Armadas do continente, devido à 
distância a que se encontram de Lis
boa (Ministérios e sede da ADFA), 
deficientes das Regiões Autónomas 
da Madeira e Açores tiveram assim 
através desta diligência da Associa
ção, oportunidade de procederem, 
aqueles que têm direito, ao pedido 
de revisão processual nos termos do 
decreto-lei n.° 43/76. 

O delegado da ADFA permaneceu 
nos Açores de 24 de Maio a 14 de 
Junho tendo percorrido todas as 
ilhas, onde contactou uma grande 
número de deficientes e familiares 
de militares falecidos. 

Tal como sucedeu na Madeira, o 
delegado da ADFA solicitou apoio 
ao Comando da Região Militar dos 
Açores, o qual foi prestado, tanto 
através da divulgação do programa 
do delegado da ADFA como colocan
do ainda à sua disposição uma via
tura Q um condutor, É de salientar 
também o apoi 0 dado pelas câma-

nicação Social também contribuíram 
solicitamente, através da divulgação 
do programa do delegado da ADFA. 

Nesta deslocação aos Açores fo
ram contactadas mais de 150 pes
soas, tendo sido. elaborados 32 re
querimentos e tomado nota de 32 
assuntos para diligências em Lisboa. 

Como conclusão desta visita de 
trabalho aos Açores ressalta o facto 
de muitos pais de militares faleci-
dos se encontrarem sem pensão de 
preço de sangue, só porque ainda 
não têm 70 anos de idade e não 
obtêm o atestado médico de incapa
cidade, não obstante carecerem de 
pensão. Os beneficiários da pensão 
de preço de sangue manifestaram 
estranheza e descontentamento pelo 
facto de as pensões não serem 
iguais, dentro de iguais postos dos 
militares falecidos. 

Este é mais um facto a provar que 
Se impõe a alteração da lei que re
gulamenta a atribuição das pensões 
de preço de sangue. 

Durante a estadia do delegado da 
ADFA, trabalhador da secretaria da 
sede, Martins, nos Açores realizou-
-se uma reunião em Ponta Delgada, 
com cerca de 80 deficientes das 
Forças Armadas e familiares de mi
litares falecidos, tendo-se chegado à 
conclusão de que se torna necessá
rio abrir uma delegação em Ponta 
Delgada, tendo sido para o efeito, 
elaborada uma acta que foi env;ada 

£*3FA 

INSCRIÇÃ 
N O S SEI 
DAS FO 

Noticiámos rio último número do p 
«Elo» que os dificientes das Foiças e 
Armadas não abrangidos p-1" C> 
creto-lei 43/76. mas feridos e m q 
viço e que, por conseguinte, rece- li 
bem pensão de invalidez também 
têm direito à inscrição nos Servi- 5 
ços Sociais das Forças Armadas, o 
Referimos também que neste nú- c 
mero do «Eio» devíamos uma in e 
formação alargada «obre as rega e 
lias de que os sócios dos SSFA 
podem usufruir. *. 

Assim, conforme prometido, eis j 
algumas das principais regalias-. i 

— 75% de desconto em todos 
os medicamento. As receitas podem 
ser aviadas nas farmácias milita 
res, onde serão deduzidos directa
mente os 75%, ou em qualquer far
mácia civil. Neste último caso é 
pago o quantitativo total dos me
dicamentos, mas o sócio dos Ser 
viços Sociais é reembolsado dos 
75% mediante enirega dos' ..u. "'S 
nos SSFA. 

— Os SSFA contribuem com 80% 
em todas as consultas até 200N00. 
Nas consultas que ultrapasam os 
200S00 os SSFA contribuem com 
200S00 por consulta. 

— Conparticipação, em g r a n d a 

..r^.rjTunic.ip.ais., Qs órgãos „d.e dOPfflU**.aos. órgãos superiores da ADFA. 

Tomaram posse no dia 12 de 
Julho, encor.trando-se a partir 
dai em funções, os órgãos So
ciais Centrais. 

A tomada de posse verificou-
-se mais de um mês depois da 
data do acto eleitoral (4 de Ju
nho) em que as listas A foram 
eleitas, devido a um pedido de 
impugnação da eleição dirigida 
ao Presidente da Mesa da As
sembleia Geral Eleitoral subs
crito pelos elementos da lista B 
para a Direcção Central. 

Este pedido de impugnação 
foi objecto de uma ani.^ .'"pro
funda por parte da M.A.G.E., a 
qual deliberou considerar a im
pugnação improcedente e como 
tal indeferida, visto carecerem 

O H 

Delegaçõer 
N-.° 

votantes 

BRAGANÇA 1 1 
FAMALICÃO 16 
PORTO 88 
COIMBRA 34 
CAST. BRANCO 16 
VISEU 82 
LISBOA 
SETÚBAL + 
ANG. HEROÍSMO 
ÉVORA 13 

TOTAIS 433 

PERCENTAGENS .... 
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INSCRIÇÃO DE DEFICIENTES 
N O S SERVIÇOS SOCIAIS 
DAS FORÇAS ARMADAS 

DELEGAÇÃO DE VI 
L E V A A S S I S T Ê N C I A S O C I A L Ã P 
UMA INICIATIVA DOS SÓCIOS DA DE 

Noticiámos no último número do 
«Elo» que os dificientes das Forças 
Armadas não abrangidos rôrftaí;:? 
creto-lei 43/76, mas feridos feiff t^t 
viço e que, por conseguinte, rece
bem pensão de invalidez também 
têm direito à inscrição nos Servi
ços Sociais das Forças Armadas. 
Referimos também que neste nú
mero do «Elo» devíamos uma in 
formação alargada 'obre as rega 
lias de que os sócios dos SSFA 
podem usufruir. 

Assim, conforme prometido, eis 
algumas das principais regalias-. 

— 75% de desconto em todos 
os medicamento. As receitas podem 
ser aviadas nas farmácias milita
res, onde serão deduzidos directa
mente os 75%, ou em qualquer far
mácia civil. Neste último caso é 
pago o quantitativo total dos me
dicamentos, mas o sócio dos Ser 
viços Sociais é reembolsado dos 
75% mediante entrega dos" ...i..»>s 
nos SSFA. 

— Os SSFA contribuem com 80% 
em todas as consultas até 200SOO. 
Nas consultas que ultrapasam os 
200SOO os SSFA contribuem com 
20OSO0 por consulta. 

— Conparticipação, em g r a n d a 

parte, nas intervenções cirúrgicas 
e em internamento hospitalar. 

— Direito a consultas, sem qual
quer pagamento, nos hospitais mi
litares. 

— Comparticipação mensal de 
500S00 no pagamento de Infantário 
ou Ama, por cada filho até à idade 
de 6 anos A inscrição, para este 
efeito, é feita em Outubro de cada 
ano. 

A V I S O 
A secretaria da sede da 

ADFA tem necessidade de 
contactar um associado cujo 
nome e número de sócio des
conhece, sabendo, contudo, 
que se trata de um daficienie 
a quem foi deferido um re
querimento para acumular 
pensão com a remuneração 
do novo cargo. 

No seu próprio interesse, 
o associado em questão de
verá contactar urgentemente 
a secretaria, fornecendo o 
seu nome e número de sócio. 

— Comparticipação no pagamen
to de livros e material escolar. 

— Colónias de férias para filhos 
dos sócios. 

— Empréstimos em condições fa
voráveis. 

— Possibilidade de alugar casas 
de renda económica através dos 
SSFA. 

INSCRIÇÃO 
Os deficientes que pretendam 

inscrevér-se nos Serviços Sociais 
têm que preencher um impresso 
próprio. A ADFA possui estes im
pressos, podendo, pois os associa
dos fazer a sua inscrição nas dele
gações e sede da Associação. A jun
tar a este impresso é necessária 
uma fotografia do candidato a sócio 
dos SSFA e outra da esposa. Além 
disso é necessário juntar uma decla
ração da Caixa Geral de Depósitos 
em como recebe uma pensão men
sal e qual o quantitativo da mesma. 

Os sócios dos SSFA pagam uma 
quota mensal de 1 % sobre a sua 
pensão ou vencimento (no caso 
dos deficientes das Forças Arma
das sobre a pensão). O descon
to é feito directamente pela Caixa 
Geral de Depósitos na pensão. 

Noticiou-se, oportunamente 
a realização de um plenário na 
delegação de Viseu que, entre 
outras conclusões, decidiu criar 
um Fundo Social para fazer 
face a situações mais premen
tes e de emergências de alguns 
associados. Esta iniciativa co
meça já a dar os seus frutos 
como se vê no texto que a se
guir se reproduz, da autoria 
dos responsáveis daquela dele
gação. 

Um grupo de Deficientes, sócios da 
ADFA, adstritos à Delegação de Viseu, 
apresentou aos restantes associados, 
uma proposta que pretendia beneficiar 
aqueles que em momentos críticos 
tenham apoio por parte da ADFA. 

Essa proposta, apresentada em Ple
nário da Delegação, com a presença 
de 120 sócios, foi aprovada por Una
nimidade. Fundamentalmente, essa 
proposta visou a criação de um Fundo 
Social, cujo montante é formado por 
inscrição voluntária de cada associado, 
na importância correspondente ao au-

Tomaram posse no dia 12 de 
Julho, encontrando-se a par t i r 
dai em funções, os órgãos So
ciais Centrais. 

A tomada de posse ver i f icou-
-se mais de u m mês depois da 
data do acto elei toral (4 de J u 
nho) em que as listas A fo ram 
eleitas, devido a um pedido de 
impugnação da eleição dir ig ida 
ao Presidente da Mesa da As
sembleia Gera l Elei toral subs
cr i to pelos elementos da lista B 
para a Direcção Central . 

Este pedido de impugnação 
fo i objecto de uma anà».a. p ro
funda por parte da M.A.G.E., a 
qual deliberou considerar a i m 
pugnação improcedente e como 
ta l indefer ida, visto carecerem 

de fundamento as i r regular ida
des invocadas. 

Const i tu iu t a m b é m m o t i v o 
de adiamento da tomada de 
posse dos órgãos Sociais Cen
t ra is o facto de a delegação de 
Angra do Heroismo (Açores) não 
ter realizado o acto elei toral 
no dia 4 de Junho, conforme 
previsto pelo Regulamento elei
to ra l . A eleição nesta delegação 
veio a realizar-se no d ia 20 de 
Junho. Contudo veio o mesmo 
a ser considerado n u l o p e l a 
M.A.G.E., dado que u m telegra
ma pr imeiro, u m relatór io de
pois e por f i m os boletins de 
voto uti l izados e não uti l izadosi 
enviados à M.A.G.E. não são 
coincidentes quanto ao número 
global de votantes e quanto à 

distr ibuição dos votos pelas l is
tas. Assim, enquanto no tele
grama se comunicava que a l is 
ta A obteve 1 voto e a l ista B 
3 votos e Conselho Fiscal 2 vo
tos, no relatór io comunica-se 
que a l ista A teve 2 votos e a 
lista B 3 votos e o Conselho 
Fiscal 1 voto e ainda 5 votos 
brancos e 2 nulos. Depois de 
conferidos os boletins de voto 
uti l izados verif icou-se que para 
a Direcção Central a l ista A 
teve 3 votos, a l ista B 3 votos. 
5 votos brancos e 2 votos nulos, 
para o Conselho Fiscal 1 voto 
a favor, zero votos contra e on 
ze votos brancos. 

Conclui-se assim, sobre o acto 
eleitoral na delegação de A n 
gra do Heroismo, que, além dos 

resultados e números de votos 
uti l izados não ser coincidente 
nos três meios de avaliação u t i 
lizados, não houve votação para 
a Mesa da Assembleia Gera l 
Nacional e que o número de vo
tantes para a Direcção Central 
não é o mesmo que o número 
de votantes para o Conselho 
Fiscal Cent ra l . 

Face a estas, anomalias e 
disparidades a Mesa da Assem
bleia Geral Elei toral deliberou 
considerar nu la a votação para 
os órgãos Sociais Centrais rea-
lazida na delegação de Angra 
do Heroísmo. 

R E S U L T A D O S F I N A I S 
Apresenta-se a seguir o qua

dro dos resultados f inais. 

mento da pensão, concedido através recorrer ao Fu 
dos ecretos 49/B/77 de 12 de Feve- construido e de 
reiro, 75 /V /77 de 28 de Fevereiro. O apoio é efe 
922/76 e 923/76 de 31 de Dezem- empréstimos, de 
bro. Atendendo que a ADFA neste ponibilidades e> 
momento não dispõe de uma verba o motivo que 
que permita resolver alguns problemas solicitar o empr 
que vão surgindo no dia a dia de cada ciai é constituíc 
sócio, esta iniciativa, se tiver a ade- residentes nos i 
rência da grande maioria, poderá a Guarda, e só a e 
curto prazo atingir uma importância empréstimos, 
fundamental, contribuindo para a re- Neste momei 
solução e apoio nos momentos em associados que 
que os sócios sentirem necessidade de o desenvolvimen 

Ernesto Marques Balula — Sócio n." 3560 
Arnaldo uarte Pereira — Sócio n.° 1404 
Almiro Pais Correia — Sócio n.° 1442 
Américo Pinto Cela — Sócio n.° 3192 
Hélder Manuel F. Ferreira Cortez — Sócio n.° 2754 .. 
António Joaquim F. Antunes — Sócio n.° 4406 
Hermínio Fernandes do Amaral — Sócio n.° 3196 
Bernardino António de Azevedo — Sócio n." 0003 
José Prata Alves — Sócio n.° 4203 
Delfim Ferreira Marques — Sócio n.° 2877 
Agostinho F. da Silva Ferreira — Sócio n.° 
Álvaro Loureiro Henriques — Sócio n.° 2110 
|osé Correia Martins — Sócio n.° 4834 
Agostinho de Oliveira Pinto — Sócio n.° 3569 
Sociedade de Beneméritos Lda 
Carlos de Figueiredo Sousa — Sócio n.° 4414 
Grupo de Sócios 
Arnaldo Duarte Pereira — Sócio n.° 1404 «Oferta» .. 
Arlindo Santana Aguiar — Sócio n.° 4625 
Isabel Lopes Filipe — Sócia n.° 
João da Costa Vasconcelos — Sócio n.° 1400 
Mário José Ribeiro Soares Peixoto — Sócio n.° 0056 .. 
Leonídio Carlos Martins-Pina — Sócio n.° 5120 
Até agora fizeram-se dois empréstimos, um de 12 0 

e outro de 9 100$00. O total das entregas é portar 

O camarada que solicitou o emprés- e n ã 0 tini 
timo de 12 contos, charna-se ACOS- um empréstimc 
I"INHO FERNANDES DA SILVA FER- foi-lhe concedi 
REIRA, com 30 anos de idade e o 12 contos, e Í 
qual tem a seguinte história; incor- ã reparação da 
porado em 1967, com a especialida- portância não c 
de de atirador, foi mobilizado para momento o Fui 
a Guiné. Ern consequência dos esfor- m ais dinheiro, f» 
ços físicos, má alimentação e clima, diar. Se todos < 
veio a adquirir grave doença pulmo- sua contribuiçãi 
nar que motivou a sua evacuação para sível, haverá m; 
o HMDIC, onde esteve cerca de 3 Social poderá re 
meses, sendo posteriormente transfe- até porque nc 
rido para o Sanatório do Caramulo on- quando terá ta 
de esteve internado durante 25 me- ser apoiado. As: 
ses. Presente a uma jH I , foi consi- estiveram no PI 
derado incapaz para todo o serviço vou a proposh 
militar, com a doença considerada colaboração o 
como adquirida em campanha. Fixa pois há neste n 
residência em Lisboa, mas a conselho da, viúva, que i 
médico, transfere-se para a provín- de 20 contos, | 
cia devido às condições climatéricas, quena e pobre 
Adquire uma casa quase em ruínas, Fundo neste m 
em Canidelo — Cepões — Vila Nova nheiro. Camarai 
de Paiva, com algum dinheiro que a proposta e m 
tinha conseguido amealhar. No entan- estado presente 
to. a casa precisava de ser arranjada tuição deste Fi 

um dia também 

O R G A O S S O C I A I S C E N T R A I S 
R E S U L T A D O S 

Kj, O M. A. C. N. DiRECCÃO CENTRAL C. F . C. 
IN. 

votantes Lista A Lista B V. brancos V. nulos Lista A Lista B V. brancos V. nulos V. a favor V. contra V. brancos V. nulos 

BRAGANÇA U 9 2 0 0 10 1 0 0 10 0 1 0 
FAMALICÃO 16 16 0 0 0 14 2 0 0 13 3 0 0 
PORTO 88 69 11 5 3 71 10 3 4 77 4 6 1 
COIMBRA 34 23 . 5 2 4 25 6 1 2 26 5 2 1 
CAST. BRANCO 16 7 8 1 0 8 7 1 0 10 5 1 0 
VISEU 82 74 4 1 3 74 4 2 2 77 3 2 0 
LISBOA £58 1 19 36 1 3 115 41 2 1 116 29 5 9 
SETÚBAL 10 3 l 0 9 4 1 0 10 3 1 0 
ANG. HEROÍSMO — — _ _ _ ——. _ 
ÉVORA 13 13 0 0 0 13 0 0 . 0 13 0 0 0 

TOTAIS 433 340 69 n 13 339 75 10 9 352 52 18 1 i 

PERCENTAGENS .... 78,5 % 1 6 % 2,5 % 3 % 78,3 % 17,3% 2 , 3 % 2,1 % 81,3 % 1 2 % 4 , 2 % 2,5 % 

A delegação 
bra está a prej 
pesca que se rt 
Agost0 n a Figui 

Esta iniciath 
Coimbra insere-
dinamização qu 
vindo a desenv< 
sentido de cons< 
ximação dos ass 
ligação dos def 
sectores da pop 

Embora o cor 
jectívo fundamc 
haverá prémios 
por diversas em 
populares, do di 
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\ ASSOCIATIVA VIDA ASSOCIATIVA VIDA ASSOCIATIVA 

DELEGAÇÃO DE 
L E V A A S S I S T Ê N C I A S O C I A L A P R A T I C A 
UMA INICIATIVA DOS SÓCIOS OA DELEGAÇÃO 

Noriciou-se, oportunamente 
a realização de um plenário na 
delegação de Viseu que, entre 
outras conclusões, decidiu criar 
um Fundo Social para fazer 
face a situações mais premen
tes e de emergências de alguns 
associados. Esta iniciativa co
meça já a dar os seus frutos 
como se vê no texto que a se
guir se reproduz, da autoria 
dos responsáveis daquela dele
gação. 

Um grupo de Deficientes, sócios da 
ADFA, adstritos à Delegação de Viseu, 
apresentou aos restantes associados, 
uma proposta que pretendia beneficiar 
aqueles que em momentos críticos 
tenham apoio por parte da ADFA. 

Essa proposta, apresentada em Ple
nário da Delegação, com a presença 
de 120 sócios, foi aprovada por Una
nimidade. Fundamentalmente, essa 
proposta visou a criação de um Fundo 
Social, cujo montante é formado por 
inscrição voluntária de cada associado, 
na importância correspondente ao au

mento da pensão, concedido através 
dos ecretos 49/B/77 de 12 de Feve
reiro, 75 /V /77 de 28 de Fevereiro. 
922/76 e 923/76 de 31 de Dezem
bro. Atendendo que a ADFA neste 
momento não dispõe de uma verba 
que permita resolver alguns problemas 
que vão surgindo no dia a dia de cada 
sócio, esta iniciativa, se tiver a ade
rência da grande maioria, poderá a 
curto prazo atingir uma importância 
fundamental, contribuindo para a re
solução e apoio nos momentos em 
que os sócios sentirem necessidade de 

recorrer ao Fundo Social por eles. 
construído e desenvolvido. 

O apoio é efectuado sob a forma de 
empréstimos, de acordo com as dis
ponibilidades existentes no Fundo e 
o motivo que leva o interessado a 
solicitar o empréstimo. O Fundo So
cial é constituído apenas pelos sócios 
residentes nos istritos de Viseu e da 
Guarda, e só a eles, sã 0 concedidos os 
empréstimos. 

Neste momento, são os seguintes 
associados que já contribuíram para 
o desenvolvimento do Fundo: 

resultados e números de votos 
uti l izados não ser coincidente 
nos três meios de avaliação u t i 
lizados, não houve votação para 
a Mesa da Assembleia Geral 
Nacional e que o número de vo
tantes para a Direcção Central 
não é o mesmo que o número 
de votantes para o Conselho 
Fiscal Centra l . 

Face a estas anomalias e 
disparidades a Mesa da Assem
bleia Geral Elei toral deliberou 
considerar nu la a votação para 
DS órgãos Sociais Centrais rea-
lazida na delegação de Angra 
do Heroísmo. 

R E S U L T A D O S F I N A I S 
Apresenta-se a seguir o qua

dro dos resultados f inais. 

Ernesto Marques Balula — Sócio n.° 3560 1 350$00 J 
Arnaldo uarte Pereira — Sócio n.° 1404 1 225$O0 
Almiro Pais Correia — Sócio n.° 1442 1 373$50 
Américo Pinto Cela — Sóci0 n.° 3192 1 I75$00 
Hélder Manuel F. Ferreira Cortez — Sócio n.° 2754 I 000$00 
António Joaquim F. Antunes — Sócio n." 4406 , 700$00 
Hermínio Fernandes do Amaral — Sócio n.° 3196 1 500$00 
Bernardino António de Azevedo — Sócio n." 0003 1 500$00 
|osé Prata Alves — Sócio n.° 4203 1 1 50$00 
Delfim Ferreira Marques — Sócio n.° 2877 1 112$50 
Agostinho F. da Silva Ferreira — Sócio n.° 1 500$00 
Álvaro Loureiro Henriques — Sócio n.° 21 10 1 050$00 
|osé Correia Martins — Sócio n.° 4834 975$00 
Agostinho de Oliveira Pinto — Sócio n.° 3569 1 000$00 
Sociedade de Beneméritos Lda 50$00 j 
Carlos de Figueiredo Sousa — Sócio n." 4414 1 524J00 
Grupo de Sócios 80$00 
Arnaldo Duarte Pereira — Sócio n.°J 404 «Oferta» 40$00 
Arlindo Santana Aguiar — Sócio n.° 4625 1 000$00 
Isabel Lopes Filipe — Sócia n.° 1 00$$00 
João da Costa Vasconcelos — Sócio n.° 1400 I 500$00 
Mário José Ribeiro Soares Peixoto — Sócio n.° 0056 1 000$00-
Leonídio Carlos Martins-Pina — Sócio n.° 5120 1 000$00 
Até agora fizeram-se dois empréstimos, um de 1 2 000$00 

e outro de 9 1O0S00. O total das entregas é portanto de: 23 805$00 
O camarada que solicitou o emprés

timo de 12 contos, charna-se AGOS
TINHO FERNANDES DA SILVA FER
REIRA, com 30 anos de idade e o 
qual tem a seguinte história; incor
porado em 1967, com a especialida
de de atirador, foi mobilizado para 
a Guiné. Em consequência dos esfor
ços físicos, má alimentação e clima, 
veio a adquirir grave doença pulmo
nar que motivou a sua evacuação para 
o HMDIC, onde esteve cerca de 3 
meses, sendo posteriormente transfe
rido para o Sanatório do Caramulo on
de esteve internado durante 25 me
ses. Presente a uma jHI , foi consi
derado incapaz para todo o serviço 
militar, com a doença considerada 
como adquirida em campanha. Fixa 
residência em Lisboa, mas a conselho 
médico, transfere-se para a provín
cia devido às condições climatéricas. 
Adquire uma casa quase em ruínas, 
em Canidelo — Cepões — Vila Nova 
de Paiva, com algum dinheiro que 
tinha conseguido amealhar. No entan
to, a casa precisava de ser arranjada 

C E N T R A I S 
s 
ZENTRAL C. F. C. 

V. brancos V. nulos V. a favor V. contra V. brancos V. nulos 

0 0 10 0 1 0 
0 0 13 3 0 0 
3 4 77 4 6 l 
1 2 26 5 2 I 
J 0 10 5 1 0 
2 2 77 3 2 0 
2 1 116 29 5 9 
1 0 10 3 í 0 

0 . 0 13 0 0 0 

10 9 352 52 18 n 

2 ,3% 2,1 % 81,3 % 1 2 % 4 , 2 % 2,5 % 

e ele não tinha dinheiro. Solicitou 
um empréstimo ao Fundo Social e 
foi-lhe concedida a importância de . 
12 contos, e assim pôde dar início, 
ã reparação da casa, embora esta im~_, 
portância não chegasse, mas naquele ! 
momento o Fundo não dispunha de 
mais dinheiro. Mas já deu para reme
diar. Se todos os camaradas derem a 
sua contribuição o mais breve pos- • 
sível, haverá mais dinheiro e o Fundo ! 
Social poderá resolver mais problemas, 
até porque nenhum de nós sabe 
quando terá também necessidade de 
ser apoiado. Assim todos aqueles que 
estiveram no Plenário, onde se apro
vou a proposta, podem dar a Sb 
colaboração o mais breve possível, 
pois há neste momento uma associa
da, viúva, que deseja um empréstimo 
de 20 contos, para reparação da. pe
quena e pobre casa onde vive, e o 
Fundo neste momento não tem di
nheiro. Camarada, tu que aprovaste 
a proposta e mesmo que não tenhas 
estado presente, participa na consti
tuição deste Fundo Social, do qual 
um dia também podes beneficiar. 

DELEGAÇÃO 

A delegação da A.D.F.A em Coim
bra está a preparar um concurso de 
pesca que se realizará no dia 14 de 
Agosto na Figueira da Fox. 

Esta iniciativa da delegação de 
Coimbra insere-se na campanha d* 
dinamização que esta delegação rem 
vindo a desenvolver na sua área, no 
sentido de conseguir uma maior apro
ximação dos associados e uma melhor 
ligação dos deficientes aos restante» 
sectores da população. 

Embora o concurso tenha como ob
jectivo fundamental o atrás referido, 
haverá prémios em disputa oferecidos 
por diversas empresas e organizações 

• 
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F I L A T E L I A 
E M I S S Ã O A L U S I V A 
4 F L O R E S T A 
( C I C L O D O S R E C U R S O S 
N A T U R A I S ) 

A f loresta const i tu i u m dos 
mais preciosos recursos da h u 
manidade. 

É u m ecosistema da grande 
produtividade, e nâo apenas uma 
jolecção de árvores ou uma f á -
orica de troncos, mas u m con
junto de seres vivos e de fac to
res do meio que fo rmam o a m 
biente f lorestal . 

É const i tuída pelas árvores e 
9or toda a vegetação que a acom
panha (arbustos, plantas herbá-

A f loresta oferece protecção 
ao solo con t ra a erosão, f i xa as 
dunas dò l i to ra l , aumenta os 
lençóis freáticos e regulariza os 
caudais, fornece abrigo contra 
o vento e as avalanches, const i 
tu i locais de abrigo para a fauna 
silvestre e sit io para o gado pas
tar sob o seu coberto, pur i f i ca 
o ar e cont r ibu i de modo impor 
tante para a oxigenação da a t 
mosfera. 

Um dos serviços que assumem 
cada vez maior relevo é o papel 
da f loresta como local de re 
creio e de lazer e uma fonte de 
beleza e de ideal estético onde 
o homem t raumat izado pelo r i 
tmo agressivo da v ida moderna 

ceas, etc. ) , pela fauna (desde 
os mamíferos e aves até aos an i 
mais microscópicos) e pelo solo 
e factores do c l ima. 

Este con junto , quer seja a f lo 
resta na tu ra l quer a floresta ins
talada pelo homem, fornece uma 
gama variada e enorme de bens 
e de serviços. 

Entre os bens directos avulta 
como pr inc ipa l a produção de 
lenho e de madeira ut i l izados 
par*r ínt imeros f ins , tais como 
construção c iv i l , mobi l iár io, u ten 
sílios, construção naval , fabr ico 
ie papel, embalagens, etc. Ofe
rece ainda outros produtos, a l 
guns de grande impor tânc ia co
mo é o caso da cor t iça de que 
o nosso • País é o pr ime i ro p ro 
dutor mund ia l , as resinas, os t a 
ninos, os f ru tos. 

O papel económico da f loresta 
tem assim o maior relevo, pois 
além das matér ias pr imas for 
necidas dá t rabalho a mui tas 
pessoas que se ocupam quer dos 
trabalhos de sementeira, p l a n 
tação e de exploração e do es
tabelecimento de in f raest ru turas. 
quer de t ransformação fab r i l 
dos produtos f lorestais. 

Os serviços prestados pela f l o 
resta são variados e assumem a 
^laio-i- Impor tânc ia . 

pode retemperar as suas ener
gias no contacto com a paz e o 
silêncio, que o equil íbrio e a se
renidade do ambiente f lorestal 
proporcionam. 

No nosso Pais, a f loresta assu
me grande impor tânc ia pois ocu
pa mais de u m terço da super
fície to ta l do ter r i tó r io , con t r i 
buindo poderosamente e de mo
do decisivo na economia nacio
na l , pr inc ipalmente através do* 
produtos derivados do lenho (ce
luloses, madeiras serradas e aglo
meradas), das cortiças e das re
sinas. 

Por outro lado e ainda dentro 
do conceito geral de f loresta de
vemos considerar a si lvo-pasto-
r ic ia enquadrando as pastagens 
de mon tanha e as pastagens de 
sob coberto (em montados), cuja 
prát ica para além da beleza e 
do bucolismo que t ransmi te , t r a 
duz ainda u m reforço e apro

vei tamento de raro signif icado. 
Defender e respeitar a f loresta 

é pois um dever que a todos i n 
cumbe e para o qual devemos 
cont r ibu i r de qualquer fo rma ou 
meio. 

ENG.» RESINA RODRIGUES 
Direcção Gera l 

dos Recursos Florestais 

E M I S S Ã O C O M E M O R A T I V A 
DA E N T R A D A D E P O R T U G A L 
P A R A O C O N S E L H O 
D A E U R O P A 

Devastada por duas guerras 
f rat ic idas. a Europa de 1945 sa
be que terá de encontrar em si 
própr ia a forca e a eapacidade 
necessárias para se erguer dos 
escombros e re tomar a marcha. 

O seu passado comum de g ran 
deza e civil ização, o seu presente 
comum de adversidade dfio-lhe 
a certeza de que terá de ser co
mum o seu fu tu ro de reconstru
ção. 

Em 1946. W. Church i l l dá, mais 
uma vez. provas da sua lUcída 
visão histór ica ao a f i rmar no dis
curso de Zur ique: «Devemos cr iar 
uma espécie de Estados Unidos da 
Europa (...». O pr imei ro passo se
rá const i tu i r um Conselho da E u 
ropa». 

Por in ic ia t iva do Movimento 
Europeu, reúne-se na Hala, em 
1948. o Congresso da Europa. Ne-
:e par t i c iparam a maior parte dos 
tomens políticos, dos pensadores 

e dos mi l i tantes part idár ios, para 
quem a unidade europeia é ne
cessidade premente. 

A 5 de Maio de 1949, será assi
nado o Estatuto do Conselho da 
Europa e a sua sede f ixada em 
Estrasburgo. 

Estava aberta a por ta à «Eu
ropa das Insti tuições». Uma no
va era de cooperação, de debate 
esclarecedor, de directrizes con 
jun tas t i nha sido inaugurada. 
. A oportunidade desta emissão 
f i laté l ica é tan to maior quanto 
com ela se comemorava um acon
tecimento de signif icado impar 
na Histór ia de Por tugal . A ade
são do nosso país ao Conselho da 
Europa marca o início de uma 
nova era. A Democracia, a L iber
dade, a Paz e a Dignidade H u 
mana serão doravante, e pela p r i 
meira vez. valores comuns aos 
países democráticos Europeus e 
a Portugal . 

ANABELA M. M. CARDOSO 
Adido da Embaixada do Quadro 

Diplomático do Ministér io dos Ne
gócios Estrangeiro! . 

8 . 5 0 ^ . . . . . . . 

INTERNACIONAL 
DOS DEFICIENTES 

(Continuação da I.» pág.i 
cado pelo «década da reabilitação» (1970-1980), lançada em 1969 pela «Rehabilitation 
International». Esta iniciativa constituiu o primeiro esforço global no sentido de 
suscitar o interesse público por este género de problemas. A «década da reabilitação», 
através do seu programa, tem servido como base impulsionadora do lançamento de 
Várias actividades e nela assenta muito do pensamento actual sobre reabilitação e 
deficientes. 

Encontramo-nos num momento histórico de consciencialização internacional 
para os problemas dos deficientes Muitas resoluções/ neste campo, expressam apenas 
ideias e esperanças. Trata-se de aspirações que estão ainda longe da sua concretização. 
Mas isto não significa, contudo, que se deva subestimar este esforço. Verificamos 
que em muitas outras áreas da vida humana as realizações práticas são precedidas 
de declarações de direitos e princípios. É assim que se compreende que os principais 
objectivos da «década da reabilitação», iniciada em 1970, sejam, precisamente, pro
mover a consciencialização pública para os problemas dos deficientes, alertando para 
o facto de que algo pode ser feito e levar os governos a dar uma maior prioridade 
à prevenção e reabilitação de deficientes. 

S E M I N Á R I O 
S O B R E 
D E F I C I E N T E S 

(Continuação da 1.x pág.» 

produz e que, no caso dos deficientes, são muito mais impor
tantes do que no caso das pessoas não deficientes. 

PROGRAMA DO SEMINÁRIO 
Embora ainda não se tenha conhecimento detalhado do 

programa do Seminário, conhecem-se, contudo, já alguns por
menores do mesmo, constantes de uma comunicação que nos 
foi enviada pela Associação Portuguesa de Paralisia Cerebral 
• que são os seguintes: 

O Assunto: Motivar os deficientes no sentido de lhes proporcionar um 
sentido para a vida com ênfase nas actividades desportivas e recreativas. Este 
seminário será essencialmente prático, com vista à participação dos elementos 
presentes, e serão dadas condições a todos os delegados interessados em apren
der técnicas desportivas e de recreação de o fazer e até de as pôr em prá
tica. As actividades desportivas debruçar-se-ão no desporto não competitivo 
em relação ao Atletismo, enquanto que as actividades recreativas debruçar-
-se-ão sobre um campo muito vasto de actividades, incluindo vela, canoagem, 
dança em cadeiras de rodas, equitação, apreciação musical e uma série de 
assuntos ligados à expressão pela arte. 

A quem c dirigido este seminário? A todos os profissionais, administra
dores, terapeutas, organizadores desportivos, médicos interessados neste campo 
de grande importância e a todos os deficientes. Esperamos que mais ou me
nos metade dos delegados presentes serão eles próprios deficientes. 

Língua usada durante o seminário. A parte teórica do seminário terá 
o apoio de um serviço de tradução simultânea em inglês, francês e português. 
A parte prática do seminário será apoiada por tradutores espanhóis, italianos, 
e possivelmente árabes, além da tradução simultânea. 

O seminário terá lugar no Hotel Penta em Lisboa, este hgtei é de 4 
estreias e muito moderno. Preços vantajosos foram conseguidos para todos os 
que desejam permanecer neste hotel. O hotel além de tudo mais, está devi
damente equipado para receber deficientes em cadeiras de rodas. As suas 
instalações são excelentes tanto p3ra as conferências como no que se refere 
a instalações para praticar desportos. Previmos a vinda de 200 a 250 dele
gados provenientes da Europa. 

0 programa, está ainda a ser elaborado mas, a sua minuta estará pronta 
brevemente. Haverá dois programas coincidentes, dedicados ao desporto -e à 
recreação, sendo tratado um dos vários aspectos do tema «motivação à vida>> 
todos os dias. Contamos com a participação de vários oradores provenientes 
de tdos os países do mundo incluindo a Grande Bretanha e os Estados Uni
dos. Pensamos organizar um programa extensivo de filmes ligados aos vários 
aspectos dos assuntos do seminário. 

Exposição d* aparelhos * de equipamento auxiliar, pensamos mont<\r 
uma exposição de aparelhos e de equipamento auxiliar com o apoio de orga
nismos comerciais, apropriados aos deficientes, cujo teor estaria directamente 
ligado ao desporto e à recreação. 

OBJECTIVO: 

Sendo difícil a integração social do grande deficiente, servirá este semi
nário de veiculo de mentalizarão da sociedade, demonstrando que os defi
cientes têm os mesmos desejos, aspirações e direitos que os outros membros 
da sociedade. 

Servirá também para encorajar deficientes, familiares e demais pessoas 
ligadas ao problema da reabilitação, a interessarem-se e a participarem neste 
tipo de actividades. 

CONDIÇÕES: 

Os participantes nacionais, que se inscrevam nfste seminário, deverão 
dar garantia de continuação desle tipo de trabalho a nível local e regional. 

As inscrições de participantes nacionais, terão um limite e, só serso 
aceites para maiores de 17 anos. 

BOLSAS: 

Poderão ser concedidos subsídios de. inscrição, a alguns participantes que 
satisfaçam, para além das condições atrás referidas. o<, seguintes requisilos: 

1 — Que hajam demonstrado, por iniciativas individuais,, colectivas ou 
pela sua actividade profissional manifesto interesse na ocupação de tempos 
livres para deficientes com vista à sua efectiva integração na sociedade; 

2 T — Que careçam de capacidade económica para suportar o custo da 
inscrição. 

TAXAS DE INSCRIÇÃO NO SEMINÁRIO 

Cada delegado 
Auxiliar 

Toda a semana 
Esc. 2000$00 
Esc. 1000$00 

Por dia 
Esc. 350$00 
Esc. 300$00 

A Organização do Seminário, tem ao dispor dos delegados que precisem 
de ajuda permanente, uma equipa de jovens habilitados neste ripo de ajuda, 
que a fará a título gracioso. 

N. B. — • As refeições estão incluídas na taxa de inserirão do seminário 
bem como as despesas de transporte e das actividades recreativas. 

Este Seminário é um seminário internacional que visa chamar as pes
soas dos vários países do mundo. 

Trata não só com a paralisia cerebral como também com todo o tipo 
de grave deficiência física. Esperamos que a maioria dos delegados presentes 
sejam eles próprios deficientes, só assim é que o seminário poderá servir 
para esclarecer as necessidades, aspirações e capacidades dos deficientes, de 
uma maneira equilibrada e realista. 

A função do Seminário é fundamental. O que nós pretendemos é esti
mular e desenvolver a criação de oportunidades desportivas e recreativas para 
deficientes, dar conhecimento ao mundo inteiro da situação, integrar os 
deficientes aonde é possível fazer a integração e sobre tudo de um modo 
geral criar melhores condições de vida para c= deficientes muito incapa
citados. 

O seminário está a ser organizado pela Spasties Society. 12 Park Cres-
cent, London, England e peia Associação Portuguesa de Deficientes e a As
sociação Portuguesa de Paralisia Cerebral em Lisboa^ recebendo o apoio da 
International Cerebral Palsy Society. i • 
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D E S P O R T O P A R A D E F I G I E N T E S 
F A S E DE A R R A N Q U E 
D I R E C C A O - G E R A L D E D E S P O R T O S 

SAUDOSISTAS 
DA GUERRA 
F A L H A R A M M A I S 
V M A P E Q U E N A 
I E N 1 A I I V A 

A professora Regina Peyrotéo, téc
nica da Direcção-Cera' de Desportos 
e responsável pelo sector de despor
to para deficientes, em entrevista a 
um jornal desportivo, «Mundo Des
portivo», teceu várias considerações 
sobre o desporto para deficientes e 
sobre o que neste dominio já foi fei
to e se pretende -fazer no âmbito da
quela Direcção-Ceral. 

Segundo a professora Regina Pey
rotéo «quando o documento orientador 
da D. G. D. apontou para a criação 
de um sector que tratasse do despor
to para deficientes, ele não existia, na 
prática, no nosso pa:s». «A nossa pri
meiro preocupação foi a de procurar
mos saber quais os centros que no 
nosso país exerciam qualquer activi
dade de carácter desportivo, tomar
mos conhecimento das suas carências 
e procurarmos dinamizar, dentro das 
nossas possibilidades, as suas activi
dades.» 

O sector do desporto para deficien
tes eslá integrado, na Direcção-Geral 

dos Desportos, na Divisão do Despor
to para Todos. Trata-se de uma nova 
divisão de serviços da D. G. D., assim 
como se trata de uma nova preocupa
ção do governo — o desporto para 
deficientes. Há menos de dois anos 
esta ideia ainda não existia e hoje 
começa a ganhar forma. Isto foi cons
tatado pela própria ADFA, quando uma 
delegação foi recebida çelo secretário 
de Estado dos Desportos, então dr. Sil
va Graça, em 18 de Fevereiro de 1976. 

Ensaiavám-se, nesta altura, na 
ADFA, os primeiros passos no domí
nio do desporto para deficientes. Sa
bíamos que em Portugal ainda nada 
tinha sido feito e que muito havia a 
fazer e que se tornava urgente fazê-
to. A ADFA decidiu lançar-se nesia 
tarefa e foi solicitar apoio ao Gover
no. Da parte do Secretário de Estado 
dos Desportos encontramos boa vonta
de e boas intenções, mas, de con
creto, era impossível facultar qualquer 
apoio de imediato. Concordou, no en
tanto, o Secretário de Estado que era 
urgente lançar as bases do des
porto para deficientes no nosso pais. 
Foi-nos prometido que numa desloca
ção que ele efectuaria dentro de dia> 
à Polónia, o Secretário de Estado dos 
Desportos aproveitaria a oportunida
de para, nesse país, se inteirar da rea
lidade d D desporto para deficientes e, 
eventualmente, acordar um apoio a 
ser prestado a Portugal neste domí

nio. No regresso da sua visita à Po
lónia, o dr. Silva Graça, ao ser entre
vistado pelos órgãos de informação, 
deu especial realce ao -desporto para 
deficientes e ao apoio que o nosso 
país iria receber da Polónia. 

Na sequência da entrevista com o 
Secretário de Estado dos Desportos, 
representantes da ADFA efectuaram 
uma série de reuniões na Dirécção-
-Ceral dos Desportos, desde d Direc* 
tor-Geral até responsáveis técnicos, 
no sentido de se estabelecer uma ba
se de trabalho, não apenas de apoio 
à ADFA, no domínio do desporto pa
ra deficientes, mas visando, sobretu
do, o lançamento do desporto para de
ficientes com projecção nacional. Foi 
na sequência destas reuniões que 
veio a ser criado o sector de Desporto 
para deficientes, no âmbito da Divi
são do Desporto para Todos. 

Na já referida entrevista da pro
fessora Regina Peyorfeo ao «Mundo 
Desportivo» lê-se que «A D. G. D. 
iniciava, então, contactos com algu
mas instituições portuguesas da espe
cialidade, ao mesmo tempo que reali
zava encontros com núcleos que. no 
âmbito da APD e do Lar Militar da 
Cruz Vermelha, já ensaiavam uma 
prática desportiva regular. Foram, de 
certa forma, esses núcleos quem despo
letou um pouco a situação, já que 
eles vieram até à D. G. D. em busca 

do apoio para as suas actividades e 
iniciaram mesmo a formação de um 
Secretariado para resolver os proble
mas inerentes a essa prática.» 

Não épor sectarismo, elitismo ou 
egoísmo que pretendemos assinalar 
aqui que é lamentável que uma res
ponsável da Direcção-Geral dos Des
portos ignore ou pretenda ignorar que 
foi a ADFA quem efectuou as pri
meiras diligências, precisamente jun
to daquela Direcção-Gerál, no sentido 
de desencadear o. desporto para de
ficientes a nível nacional, Acrescente-
-se ainda, não por egoísmo, mas ape
nas em abono da verdade, que a prá
tica de desporto para deficientes, prá
tica real e não de fachada, continua 
a não existir e apenas na ADFA, re
conhecemos que muito pouco em re
lação àquilo que pretendemos, se tem 
feito alguma coisa. 

Queremos, contudo, deixar bem as
sinalado, que não estamos revoltados 
com as palavras da professora Regina 
Peyroteo, antes nos congratulamos 
com o facto de os jornais começarem 
a tratai o tema do desporto para de
ficientes, muito embora contenham in-
verdades (que não são da responsa
bilidade destes). E se algumas afir
mações são susceptíveis de gerar con
testação ou polémica, isso também é 
útil, na medida em que tal contribui 
para a dinamização deste assunto. 

0 S U C E S S O R 
K GEISEL? I BARREIRAS SOCIAIS 

Uma comissão anónima da cidade 
do Porto enviou convites a várias pes
soas para uma missa marcada para o 
dia 27 de Junho na igreja dos Con
gregados, destinada a sufragar «os que 
tombaram em defesa da unidade.da 
Pátria em Angola, Moçambique, Gui
né e Timor», «dos violentados pela 
liberdade», «dos saneados e reduzidos, 
à fome pelos .libertadores». O dia .21. 
de Junho, dia para o qual foi marcada: 
a missa, era considerado por essa.eo-: 
missão como «dia de .iuto em. Ror-, 
tugal». - . • M . ; 

Segundo o jornal «O Diário» não 
chegou a haver missa, sertdo muito 
poucas as pessoas que compareceram 
no local. Entre estas, ainda segundo 
«O Diário» podiam ver-se alguns 
conhecidos pídes, bufos e legionários, 
além de um conhecido elemento reac
cionário que secretariou 0 Congresso 
dos Combatentes, realizado no Porto 
em 1973, e que desempenhou papel 
de denunciante nos acontecimentos 
que levaram à prisão do padre Mário 
de Oliveira, da Lixa, pela Pide. 

A fraca expressão das forças reaCr-
cionárias saudosistas da guerra colo
nial vai-se corvfirmando através destas 
pequenas tentativas frustradas. Uma 
outra pequena tentativa teve lugar, 
também recentemente, aquando da 
denominada «noite de Portugal» a 
que, também oportunamente, fizemos 
referências, e que, tal como esta, viu. 
frustrados os seuc intentos. 

O que até agora não passava de 
rumores, e até de especulação, pa
rece ser oficialmente confirmado o 
sucessor d 0 general Geisel, presi
dente do Brasil. 

O general João Baptista Figueire
do, actual chefe do Conselho de Se
gurança Nacional, será possivelmente 
o sucessor d 0 actual presidente, 
dando-se assim a continuidade dos 
generais à frente d o s destinos do 
Brasil. 

Esta notícia, foi divulgada pelo 
advogado Humberto Barreio, director 
da Caixa Económica Federal, uma 
espécie de «filho adoptivo» de Gei
sel, para fazermos jus ao qualifica
tivo por que é conhecido, nos meio» 
políticos, aquele advogado. 

Frequentador da casa do preslden-
te e amigo pessoal da família do ge
neral, Barreto entra no gabinete pre
sidencial sem se anunciar, dispen
sando as fórmulas burocráticas. Por 
tal motivo a sua afirmação que o ge
neral Figueiredo ocupará o lugar de 
Geisel, loí considerada válida no 
meio político brasileiro, embora, só 
em 1978 se devesse falar na suces
são presidencial. 

Apesar da informação ser consi
derada como válida os meios políti
cos apontam um pormenor importan
te ao «sucessor» que deverá ser re
solvido para que a noticia se con
firme n 0 ano seguinte. O general Fi
gueredo tem à sua frente 13 generais 
em condições de chegar ao posto 
máximo de general de Exército. 

João Baptista Figueiredo é actual
mente general de Divisão e í e r * ° . u e 

proceder a grandes manipulações 
na mecânica das promoções e re. 
formas para alcançar um dos três 
posto s vagos e garantir o posto má
ximo, requisito indispensável para 
assegurar o seu lugar na presidên
cia da República. 

No entanto, tem a seu favor epi
sódios políticos de grande transcen
dência para o lugar a que aspira. 
Quando era coronel, Figueiredo foi 
o homem que anunciou a João Gou
lart que havia sido derrubado da 
presidência constitucional. E foi tam
bém a le que as forças armadas en
carregaram de anunciar, mais tarde, 
ao general Geisel, que era proposto 
para a presidência que ainda exerce. 

O general Figueiredo, de 59 anos, 
é militar da arma de Cavalaria e con
siderado uma espécie de «cérebro 
dentro das forças armadas». 

NA INTEGRAÇÃO DE DEFICIENTES 
A L G U M A S C O N C L U S Õ E S E RECOMENDAÇÕES 
D U M G R U P O T É C N I C O DA O N U 

Um grupo técnico das Nações Unidas, em re
cente reunião, sobre barreiras sociais na integração 
de deficientes chegou a conclusões muito perti
nentes, assim como emitiu algumas recomendações 
muito oportunas. Eis algumas dessas conclusões e 
recomendações. 

— As barreiras sociais à integração dos defi
cientes na vida da comunidade resultam de compor
tamentos e factores estruturais errados da própria 
sociedade. 

— As barreiras sociais são frequentemente provo
cadas por certos aspectos de desenvolvimento dentro 
da sociedade, que não levam em consideração as 
carências específicas dos deficientes. Por exem
plo: serviço nacional de saúde, educação e transpor
tes concebidos para a maioria dos cidadãos são mui
tas vezes utilizados com dificuldade pelos deficientes. 

— A integração dos deficientes na vida da co
munidade pode ser facilitada se a reabilitação e 
outros serviços sociais a prestar aos deficientes fo
rem desenvolvidos como uma parte integrante dos 
planos e políticas nacionais de desenvolvimento 
sócio-económico. Os deficientes deveriam estar liga
dos, tanto quanto possível, à formulação dos planos 
que lhes dizem respeito. 

— As acções de discriminação podem ser direc
tas e indirectas e podem ter lugar a vários níveis: 
individual, institucional e ideológico. Assim os indi
víduos podem evitar os contactos com deficientes 
enquanto as instituições podem, indirectamente, 
perpetuar a discriminação, quer por serem fisica
mente inacessíveis, quer por terem caracterísicas 

físicas incompatíveis com as tarefas a desenvolver. 
Isto assume uma realidade concreta em locais de 
emprego e quanto a facilidades no campo do ensino 
segregadoras de -deficientes. 

. — As nações Unidas deveriam estudar as leis, 
códigos e regulamentos dos países membros a fim 
de verificar se contêm determinações contra os de
ficientes. 

— As barreiras arquitectuais situam-se entre as 
barreiras sociais mais fortes e muitas vezes fazem 
aumentar os efeitos de outras barreiras sociais. 

— A existência de uma pessoa deficiente na 
família afecta a vida de toda a família. A deficiência 
pode constituir uma barreira para o casamento ou 
relações íntimas, por causa do comportamento so
cial. É mesmo possível que irmãos do deficiente ou 
outros membros da família fiquem estigmatizados. 
As relações sociais estereotipadas e o conceito tra
dicional de beleza podem criar restrições às relações 
sociais dos deficientes, enquanto a desproporcionada 
limitação no acesso de raparigas e mulheres a servi
ços eficazes de reabilitação pode constituir uma 
barreira reforçada. 

— A ignorância do público acerca dos vários 
aspectos da deficiência e dos seus efeitos tem que 
ser reduzida, devendo dar-se especial atenção ao 
comportamento das crianças. Os meios de comuni
cação social, filmes e televisão devem ser utilizados 
para apresentarem os deficientes como pessoas com 
as mesmas potencialidades, talento e emoções das 
pessoas não deficientes. 



Pág. 10' ELO DOS DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS N.* 50 — JULHO 1S7? 

« 0 D I A B O » M E X E C O M O S D E F I C I E N T E S f 
D A S F O R C A S A R M A D A S 

: N a sua edtçfio de 15 de Junho . 
«O Diabo» d a senhora Vera Lagoa 
( jornal semanário d e qua esta é 
director) lembrou-se de mexer com 
os def ic ientes das Forças Armadas. 

C o m o a A D F A está sempre aten
ta aos meios de comunicação so
c ia l , pronta a registar a atenção 
jgue estes (tão raras vezes) dedi 
icam à problemática dos defeicien 
jtes, fomos deparar , rveste jornal 
que é « O Diabo», c o m algo sobre 
oa deficientes d a s Forças Armadas. 
Num. artigo intitulado «que deficien
tes? « O Diabo» qufs manifestar a 
sua preocupação e discordância 
[com o facto de os estatutos da 
•ADFA preverem que não podem ser 
sócios desta, indivíduos que te
nham s ido dir igentes ou membros 
de comprovada responsabi l idade de 
{Organizações fascistas. 

A Direcção d a Associação elabo
rou uma resposta a este artigo do 
«O Diabo» que enviou com pedido 
de publicação, É d o seguinte teor 
o esclarecimento d a Direcção da 
A D F A : 

Relativamente ao artigo pu
blicado no V/Jornal de 15 de 
Junho de 1977, com o t í tu lo 
«Que Deficientes?», não pode 

lesta Associação dos Deficien
tes das Forças Armadas deixar 
de repor a verdade sobre os 
Icomentários feitos no mesmo, 
transcrevendo para o efeito os 
seguintes artigos dos seus Es
tatutos, aprovados em Assem
bleia Cerai: 

A r t . 4.° — 1. A A. D. F. A., 
integrada em princípios funda
mentais do respeito pela livre 
iniciativa, visa a defesa e pro
moção dos interesses sociais e 
económicos, morais e profissio
nais dos deficientes e deverá 
sempre orientar a sua política 
de modo a apoiá-los e a conse
guir no seu seio uma justiça 
social efectiva. 

2 . A A, D. F. A. nunca po 
jderá ter um carácter partidário 
ou seguir qualquer credo reli
gioso, sendo vedado aos Asso
ciados encaminhar a Associa
ção para qualquer partido ou 
religião ou ainda servir-se d a 
mesma para iguais f ins. 

— Ar t . 5.9 — 6. Dentro d a 
sua capacidade, a A . D. F, A . 
poderá colocar os- seus meios 
de reabilitação e outros meios 
conducentes h integração so-
x ia ! dos deficientes a disposi
ção destes, MESMO QUE NÃO 
SEJAM SÓCIOS DA A. D. F. A . 

— Ar t . 7.* — 4 . Todos os 

indivíduos que tenham sido 
DIRIGENTES OU MEMBROS 
DE COMPROVADA RESPON
SABILIDADE DA L. P., M . P., 
M. P. F., U. N . /A . N. P., P. I. 
D. E./D. C. S. e L. A . C. ou 
outras organizações fascistas 
não poderão ser admitidos 
como sócios da A. D. F. A . 

A presunção do articulista 
sobre se os sócios terão de fa
zer uma declaração para a sua 
admissão na A. D. F. A. , é 
falsa, pois não consta dos Es
tatutos nem da prática da A. 
D. F. A . 

Quanto ao comentário em 
que afirma ser a A. D. F. A . 
«mais papista que o próprio 
Papa» só por esta não aceitar, 
como sócios, elementos de 
comprovada responsabilidade 
em organizações fascistas, ape
nas nos merece a seguinte per
gunta: 

— Será a Constituição Polí

tica Portuguesa suspeita, pelo 
facto de regulamentar no seu 
Ar t . 308.° as incapacidades cí
vicas e eleitorais aplicáveis aos 
cidadãos que estiveram ligados 
a organizações fascistas? 

E, quando o articulista per
gunta — «Que Deficientes?» 

Nós respondemos: 
— Aqueles que devem a sua 

d e f i c i ê n c i a aos RESPONSÁ
VEIS DE COMPROVADA RES
PONSABILIDADE DA ORGÂ
NICA FASCISTA. 

— Aqueles que vos fran
queiam as portas, honesta e 
desinteressadamente, para ava
liarem das vossas insinuações. 

— Aqueles, cujas preocupa
ções e problemas, como em 
qualquer momento poderão ser 
comprovados, são bem diferen
tes dos vossos. 

Nestes termos, não respon
deremos a quaisquer provoca
ções. 

I 
A UNESCO (United Nations Educational, Sien-

tific And Cultural Organization), organismo especia
lizado das Nações Unidas no domínio da Educação, 
Ciência e Cultura, tem dedicado uma especial aten
ção aos problemas do ensino especial para deficientes. 

A UNESCO, que tem a sua sede em Paris, cele
brou o seu 30.° aniversário em 1976, tendo, nestes 30 
anos, prestado assistência a mais de 50 países, com 
cerca de 100 projectos no domínio do ensino especial 
para deficientes. Este apoio tem coberto áreas, tais 
como: desenvolvimento de contactos no âmbito das 
Nações Unidas, assim como com organizações não-
-governamentais empenhadas no ensino especial; pro
moção de estudos nos diversos aspectos do ensino es
pecial, tais como ensino de surdos, cegos, deficientes 
mentais e deficientes motores; apoio aos estados 
membros, a pedido destes, no planeamento de activi
dades e formação de professores no campo do ensino 
especial e fornecimento de material e equipamento 
para o lançamento de programas de ensino especial. 

Desde 1968 foram já realizados 12 estudos nos 
diversos aspectos do ensino especial e outros — 7 en-
contram-se em preparação sobre terminologia, aspec
tos económicos, desporto para deficientes físicos, etc. 

JUSTIÇA... JUSTIÇA... PC 
Três anos são passados, desde a histó

rica data em que Portugal ocupou o lugar 
que lhe competia. 

A guerra colonial ficou para trás, es-
condendo-se no tempo e na memória, mer
gulhando na inconsciência consentida. 

Já não se vertem lágrimas pelo filho, 
irmão, marido a que, envergando o camu
flado, vai partir para distantes paragens. 

As mães podem secar as suas lágrimas. 
Os seus queridos filhinhos não voltarão a 
ser arrancados ao lar para prosseguir o jo
go político dos usurpadores deste país. 

Mas é importante, t necessário, saber-
-se que ainda há mães que choram. Ainda 

há lágrimas que deslizam pelas faces mar 
terizadas das mães de Portugal. Ainda 
existem pessoas que fazem chorar as mães, 
só elas sabem chorar. Os filhos das suas 
entranhas estão marcadas, para toda a 
vida. 

A justiça que assiste, indubitavelmen
te, a todos aqueles que transportam con
sigo o pesado grilhete de um passado ainda 
não esquecido, tarda. 

Um Decreto-Lei, tenta reparar os males 
do passado. Mas esse Decreto é insufici
ente e contestodo. Há vítimas que clamam, 
diariamente, pela justiça que os ignora. 

Três anos sâo passados des
de o virar da página. Vivemos 
hoje num país novo. N u m país 
que deve primar pela justiça 
dos seus fi lhos. Vivemos num 
país a caminho do socialismo, 
governado por socialistas. 

Mas. a justiça tarda. As 
marcas inesquecíveis da guerra 
colonial ainda não foram olvi
dadas. Existem milhares de 
pessoas que esperam que o Es-

i 

Assinar o «ELO D O S DEF IC IENTES D A S FORÇAS ARMADAS», 
é uma forma de contr ibuir para a difusão o compreensão da proble> 
métfca de u m vasto sec tor desfavorecido d a população, não d e u m a 
forma caritativa mas n u m espir i to d e sol idar iedade e calor humano 
comprovando que o s deficientes não estão sós n a luta peta Inte
gração n u m a soc iedade que, à medida que se for tomando mais 
justa, menos os marginalizará. 

Recorte e envie para Jornal «ELO» — Palácio de Inde
pendência — Largo de S. Domingos — LISBOA 

Queiram considerar-me assinante 
do «ELO DOS DFA» 

Nome . 

Morada 

Localidade 
PORTUGAL 

A N U A L . . . ÍOOSOO D 
SEMESTRAL 50$00 • 

ESTRANGEIRO 
A N U A L 200S00 D 
SEMESTRAL 100$00 O 

(Marque com um X o quadrado respectivo) 

JUNTO ENVIO CHEQUE 
VALE DE CORREIO 
(Riscar o que não interessa) 

tado Socialista lhes faça as re 
parações devidas. 

Toda uma vida é preciso 
mudar. Em todos os sectores 
é necessário acabar-se com a 
injustiça. Repor a verdade his
tórica, que se impõe. Reparar 
os males do passado, preparar 
o presente com vista ao fu tu 
ro. Um futuro bem mais digno 
daquele que queriam os que se 
sirviam do Povo como instru
mentos indispensáveis aos seus 
inconfessados e malévolos pro
pósitos. 

Por isso mesmo, desta nos
sa pequena tr ibuna, deste nos
so j o r n a l z i n h o , pretendemos 
c o n s t a n t e m e n t e chamar a 
atenção de quem de direito, 
para as situações, reais e es
pecíficas, que carecem de re
paração. Periodicamente um 
gri to é lançado ao País. U m 
sector da população de Portu
gal, marcado com os grilhetes 
do fascismo, clama por just i
ça. Pela justiça que sô um Es
tado democrático, assentando 
na vontade de um Povo, lhe 
pode fazer. 

Os Deficientes das Forças 
Armadas, vítimas directas de 
uma guerra, a todos os níveis 
condenada, clamam diariamen
te por justiça. 

Grandes deficientes anseiam 
pelo lugar que lhes pertence. 

As grandes transformações 
sociais operadas no nosso País, 
até agora, deliberadamente ou 
não, têm esquecido, aqueles 
que transportando na carne 
marcas que os acompanharão 
até ao f im dos seus dias, pre

tendem a justiça que lhes as
siste e tarda. 

Os deficientes do foro psí
quico estão neste caso. Nunca 
se preocuparam com os espíri
tos mais sensíveis, E traumati
zados pela criminosa guerra 
colonial. 

Os senhores da guerra, ins
talados entre móveis de esti
lo, fofas e cómodas alcatifas, 
ar condicionado E boas bebi
das, sempre ignoraram aque
les que, não resistindo às bar
baridades bélicas, f icaram psi
quicamente t r a u m a t i z a d o s . 
Outra coisa não seria de es
perar de quem a guerra não 
era senão um mero negócio, 
um f im de promoção, um meio 
de acumulação de capital. 

A época desses «combaten
tes de alcatifas» já passou. 

Urge reparar-se o mal cau
sado, no passado, por esses 
responsáveis de tantas calami
dades. 

Os doentes do foro psíquico 
nunca foram, e infel izmente 
ainda hoje não são, contempla
dos por qualquer disposição 
legal que os defenda e os en
caminhe, novamente, para a 
sociedade. 

Eles são um sector margi 
nalizado, reduzidos à condi
ção de «bobos da aldeia». 
Nunca se deu um passo em sua 
defesa. E é urgente, é neces 
sário, é imperioso que se de
fendam esses homens. É um 
dever cívico e obrigatório para 
todos aqueles que falam de 
justiça. 

Por tal lançamos um alerta, 
um grito, uma mensagem, para 

que se faça justiça a quem dela 
carece. 

Um exemplo, a todos os tí
tulos lamentável é o que vos 
vamos relatar. E se os respon
sáveis deste País, se derem ao 
trabalho de ler as palavras 
amargas, que desde este «jor
nalzinho» lançamos, por favor, 
revejam os critérios de justiça 
e humanidade, revejam a legis
lação que carece de renova
ção, façam a justiça que todos 
ansiamos. 

Vasco Luís Saraiva é um 
doente do foro psíquico. Não 
está protegido por qualquer le
gislação. 

Há dias, em circunstancias 
que não foram possíveis averi
guar correctamente, Vasco foi 
vítima de um lamentável acon
tecimento. 

A P.S.P. chamada pela dona 
da casa onde Vasco Saraiva t i 
nha um quarto alugado agre-
diu-o. 

Ele é um doente do foro 
psíquico. Necessita de trata
mento, de compreensão, de 
reabilitação, 

O nosso País é pobre em tal 
matéria. As estruturas do ou
tro tempo ainda não foram to
talmente mudadas. 

No País novo que todos pre
tendemos, todos têm os mes
mos direitos e obrigações. Não 
é marginalizando que se conse
gue superar carências. 

Os doentes devem ser tra
tados e recuperados para a so
ciedade. Todos devem dar o 
seu contr ibuto para o engran
decimento do nosso País. Os 
que não estejam em perfeitas 
condições para o desempenho 
das funções que lhes são devi
das, devem ser analisados e 
reintegrados. 

Por isso mesmo chamamos 
a atenção para quem de direi
to para Os deficientes, os re
formados, enf im para todos 
aqueles que têm sido «entea
dos da Pátria». E muito part i 
cularmente para os indivíduos 
afectados por doenças men
tais. Eles estão completamente 
sós. Reduzidos à condição, à 
eterna condição de «faz-me 
r i r». 

Esses i nd i v í duos também 
têm direito ao lugar que lhes 
compete na sociedade e esta. 
não pode continuar a ignora-
-los como até aqui tem acon
tecido. 
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ALGUÉM TEM QUE FAZE 
O QUE O ESTADO NÃO FAZ..J 

Este e o título de um artigo publi
cado recentemente no jornal «Primeiro 
de Janeiro» sobre a ADFA, com inci
dência especial sobre as actividades 
da delegação dó Porto, sobretudo da 
oficina de prótese. 

Transcrevemos 3 seguir, na íntegra, 
o artigo assinado por José Alcino. 

Durante anos a fio, sobretudo en
quanto não foi erguida a tão deseja
da bandeira branca nas guerras colo
niais, houve preocupação mal disfar
çada de esconder «os olhos dos portu
gueses esses outros portugueses em 
quem as campanhas ultramarinas dei
xaram profundas marcas físicas ou pai» 
colõgicas. Essa bandeira branca não 
foi, porém, a solução do problema, na 
medida em que os deficientes conti
nuaram votados a uma marginalização 
já bem conhecida, amargamente co

nhecida, diga-se de passagem, pelos 
deficientes civis. 

Marginalização que começa por se 
explicar por um arreigado conceito de 
sentimentalismo do Povo português 
(sempre extremamentees sensível pe
rante o que classifica de coitadinho, 
mas de uma maneira geral sem capa
cidade para ajudar a vencer *sse imo
bilismo colectivo), embora acabe por 
assentar, essencialmente, numa reco
nhecida insuficiência estrutural desta 
sociedade, incapaz de absorver todos 
os deficientes, não apenas os militares 
mas até mesmo os civis, que atingem 
já números muito significativos 
— para não dizer alarmantes. 

Efectivamente, existem em Portugal 
cerca de 900 mil deficientes, dos 
quais qualquer coisa como SOO mil 
são sinistrados de trabalho, sendo per. 
to de 30 mil os deficientes das Forcas 

0 QUE FOI 0 QUE É 
E 0 QUE SERÁ A SOCIEDADE 

Tanto quanto é possível imaginar, 
se retrocedermos no tempo, chegare
mos facilmente ã conclusão de que 
toda a natureza foi aquilo a que se 
pode chamar pureza. 

Não existia qualquer espécie de po
luição, tendo o homem razão para se 
poder sentir livre. De facto, como ser 
insatisfeito que é, o homem optou 
sempre por qualquer coisa diferente e, 
portanto, tendente a desejar o que 
nunca havia possuído. 

Com o decorrer dos tempos, foram-
-se criando e desenvolvendo interesses 
e de tal forma que foram também 
surgindo ambições e daqui a demar
cação de linhas geográfico-psicológi-
cas. Quando o homem apareceu na 
terra, e desde que se soube identificar 
como tal, era livre e não necessitava 
de passaportes para viajar na sua su
perfície, fosse qual fosse o ponto pa
re onde se dirigisse. 

Mais tarde, com a aglomeração de 
famílias Junto dos pontos de maior 
possibilidade de exploração da terra, 
começam a surgir as demarcações de 
zonas produtivas onde elementos es
tranhos àquelas famílias nã© eram 
aceites, e começaram então a travar» 
-se lutas de interesses materiais. 

A medida que se ia dando a mul
tiplicação humana os aglomerados 
eram cada vez maiores, até que ao 
atingirem uma certa saturação demo
gráfica havia necessidade de expansão. 
Logo, poderemos notar que a pouco 
e pouco todas as zonas mais férteis 
do Globo foram sendo sucessivamente 
ocupadas. Assim se foi multiplicando 
o homem e foi. como se disse atrás, 
necessário delimitar zonas que, no 
fundo, não eram mais do que frontei
ras dentro das quais se vivia um re
gime de economia fechada. 

Depois, Século após Século as co
munidades foram-se alargando por im
posição d a mai s forte sobre a mais 
débil. 

Assim se deu uma evolução cons
tante até que apareceram as grandes 
marcações geográficas que tornaram 
o globo quase propriedade absoluta 
de algumas dezenas de mandões que, 
ultrapassando todos os limites huma
nos, reservam para si direitos que não 
desejam ceder aos outros. 

Mas nem tudo é tão fácil como o 
supõem nem tão difícil como nós o 
desenhamos, se atentarmos levemente 
na força da natureza, podemos ale
grar-nos se formos capazes de desco
brir o ciclo pelo qual esta natureza 
se governa. Se não vejamos: Quando 
Galileu descobriu que a terra se move, 
foi difícil aceitá-lo, mas foi a partir 
daí que começou a surgir uma série 
de noções científicas acerca da Real 
movimentação Planetária. Depois, ra-
dicou-se cientificamente que a trans
formação da matéria se dava segundo 
uma linha curvilínea, isto é. que ter
minava onde começava. Desde a maior 
estrela até ao simples átomo tudo obe
dece a esta regra. 

Éaqui que reside a esperança de 
uma população mundial que anseia 
ser livre, como outrora, de autorita
rismos e regressar à simples orienta
ção premitiva onde os chefes, segundo 
creio, não impunham mas orientavam. 

Tudo se há-de transformar quando 
cada pessoa tiver a noção de que é 
um ser igual a todos que lhe são se
melhantes; quando se compreender que 
o aumento demográfico no Mundo é 
um factor que contribui para a limi
tação da subsistência e compreender 
que há mais necessidade de multipli
car populações com objectivos bélicos, 
para entenderem a sério que denrto 
em poucos anos a terra será bolo de
masiado pequeno para mitigar e fome 
a quantos a povoam. 

Sejamos realistas e comecemos . a 
estudar em nós e nos outros o que 
fomos, o que somos e o que podere
mos ser se o quisermos, ou o que 
seremos se, em vez de nós querermos, 
forem os outros a querer por nós. 

AFREDO MAU 

Armadas. Para uns, como para ou
tros, porém, a recuperação clinica 
sempre foi má, a recuperação psíqui
ca quase nula e a recuperação social 
pura e simplesmente nunca existia. 
Gera-se, portanto, um ciclo vicioso, 
qu« acaba por estar na origem de um 
problema que não podo mais ser igno
rado e cuja solução se afigura cada 
vez mais imperiosa. 

Reabilitação 
e reintegração social 

No caso dos militares foi dado um 
primeiro passo par« ultrapassar estas 
carências da sociedade cm que esta
mos inseridos com a criação da As
sociação dos eficientes das Forças Ar
madas, cujo objectivo, de acordo com 
o que prescrevem os seus estatutos, ê 
«lutar pela reabilitação e reintegra
ção social dos deficientes das Forças 
Armadas», procurando valer mais di
rectamente a todos quantos se encon
tram espalhados pelo pais. E por isso 
que, além da sede central, em Lis
boa, tem delegação em funcionamen
to no Porto (desde Dezembro de 
1974), em Famalicão, Bragança, 
Coimbra, Viseu, Castelo Branco, Pe
niche, Setúbal, Évora e Vila Real de 
Santo António. 

Enquanto estas sucursais, de uma 
maneira geral, se limitam a um apoio 
meramente burocrático, garantindo 
apenas serviços administrativos, a se
de da Associação dos eficientes das 
Forças Armadas tem em actividade 
uma secção d* educação c cultura re
conhecida pelo M:E.I.C, onde são 
ministrados cursos médios, assim co
mo secções de electrónica, fotografia 
e tipografia, entre outras. Toda esta 
estrutura é sustentada per um subsí
dio do Ministério da Defesa Nacional 
(através de uma verba aparentemente 
volumosa mas na prática escassa), já 
que dos oito mil sócios espalhados 
pelo país nem todos pagam a quoti
zação mensal de IS escudos. 

Essa verba alimenta uma estrutura 
já de envergadura nacional e em ple
na expansão, como se pode avaliar 
pelos cerca de setenta funcionários 
(todos eles deficientes) que man-

A COLUNA DO ZANGÃO 
Zangão oo Zangão — Abelha macio. 

Espécie de vespa-, a picada to zangão 
i muito dolorosa. 

OIC. PRÁTICO ILUSTRADO 

L I N H A DE CASCAIS 
— RECRA SEM EXCEPÇÃO 

Um «bom-dia» ressonante 
ecoou na Redacção. O nosso 
amigo Zangão acabava de en
trar. O seu pequeno corpito, 
as suas asitas e o seu terrível 
ferrão. 

— «Bom-dia» — responde-
mos-lhe. «Então por cá de 
novo?» 

—- « É verdade. Por cá de 
novo, e desta vez bastante sa
tisfeito, Aqui há uns meses — 
continuou o Zangão— disse 
que a Linha de Cascais era 
uma excepção». 

O nosso director confiou as 
barbas e assentiu com a cabe
ça. «Bem me recordo — disse 
— foi na altura que o nosso 
amigo Zangão protestava pelo 
facto de nessa linha não haver 
lugares reservados para as pes
soas que não podem viajar de 
pé». 

«Exactamente — respondeu 
o Zangão. Mas isso já lá vai». 

«Ah ! Sim? — P e r g u n t o u 
curioso o director. «Conte-nos 
lá então o que se passa. Nor
malmente vem abatido, como 
se carregasse com todos os ma
les do mundo, mas desta vez 
já reparei que está bem dis
posto e até que o seu ferrão 
não tem aquele ar ameaçador 
que é usual.» 

«Pois bem — retroquiu o 
Zangão — vou contar tudo. 
Naquela altura, como o meu 
amigo deve estar recordado, eu 
disse que se as pessoas respon
sáveis pela linha de Cascais 
afixassem uns letreirozitos in
dicativos de lugares reservados 
a pessoas que, mercê de certos 
condicionalismos não pudes
sem viajar de pé, publicamente 
lhes agradeceria. 

«Por isso aqui fica o meu 
público agradecimento a essas 
pessoas que fizeram a justiça 
que tardava. E já agora digo a 
essas pessoas que se f izerem 
umas viagenzitas nos comboios 
vão ouvir, bastantes agradeci 
mentos. 

« É lamentável que certos 
energúmenos tentem descolar 
os avisos agora afixados. 

«Evidentemente que, se as 
pessoas fossem menos egoístas, 
mais humanas, tais avisos eram 
perfeitamente desnecessários. 
Mas infelizmente tal não acon
tece. Vou contar vos um la
mentável caso ainda bem re
cente: 

«Uma senhora grávida ce
deu o seu lugar a outra senhora 
no mesmo estado mas, em pio
res condições para viajar de 
pé. Pois bem, com tanta gente 
que ia sentada, foi precisa
mente uma pessoa que, devido 
ao seu estado deveria ir sen
tada, que cedeu o seu lugar. 
É vergonhosa tal at i tude. E ca
sos como este e outros pareci
dos há muitos. 

têm ao serviço em Lisboa e dos in
vestimentos que vai realizando no 
sentido de melhor poder corresponder 
à finalidade contida na sua razão so
cial. Orientada para ese objectivo, a 
Associação dotou a sua delegação no 
Porto de uma oficina de próteses que 
está a funcionar na Rua de Pedro 
Hispano desde o passado mes de 
Agosto e cujo custo rondou os dois 
mil contos —— mas hoje nem quatro 
mil contos chegariam para a montar... 

Substituir um circuito 
desumanizado 

e marginalizanre 
Esta oficina surge, hojo em dia. 

como um dos serviços mais importan
tes da obra que a Associação dos •*-
ficientes das Forças Armadas sc pro
põe realizar, ao substituir o circuito 
comercial (peta própria definição de 
mercado de concorrência, vincadamen
te desumanizado e marginalizante) a 
que os amputados estavam (e estão), 
sujeitos, por um esquema onde se co
loca em primeiro lugar o interesse 
dos doentes e a qualidade dos mate
riais utilizados, em obediência ao le
ma de que «a saúde não tem preços». 
Visa-se, aqui, portanto, tal com 0 «m 
todo o trabalho da Associação, uma 
dignificação do deficiente. 

Mas como é possível materializar 
esse desiderato? Em linhas gerais, de
pois de o módico receitar a prótese, o 
Conselho Administrativo do Hospital 
Militar pede orçamentos, pelo menos 
a três casas especializadas, optando, 
depois, peto que considerar melhor 
—— e aqui poderia muito bem subsfi-
tuir-se o termo melhor por mais ba
rato, que se ficaria com uma ideia 
mais correcta da situação... Sabe-se. 
no entanto, que nestas coisas, via de 
regra, o preço e a qualidade soltem 
oscilações directamente proporcionais, 
que é como quem diz que a qualida
de vai descendo à medida que desce 
o preço. 

A oficina de prótese da Associa
ção, porém, como não tem o lucro 
como objectivo primordial da sua acti
vidade, utiliza sempre os melhores 
materiais à venda no mercado c, no» 

« É certo que os comboios 
estão longe de satisfazerem as 
necessidades. Mas que diabo, 
um pouco de compreensão, de 
civismo, não fica mal a nin 
guém. 

Pessoas idosas, com filhas 
ao colo, etc. têm, tantas e tan
tas vezes que fazer o percurso 
de pé, quando outra pessoa 
que não necessitasse em abso
luto do lugar lho poderia ceder. 

«Enfim um sem-número de 
factos verdadeiramente lamen
táveis. Mas agora com os tais 
iugares seservados é muito di
ferente. As pessoas que deles 
necess i tam sabem que não 
mais terão que viajar de pé». 

Ficámos pois bastante satis
feitos com a notícia t razida 
pelo Zangão. Realmente tal 
medida já tardava, mas por 
f im chegou e, já agora, como 
deficientes que somos, congra-
tulamo-nos com tal medida e 
associamo-nos aos agradeci 
mentos do Zangão. 

«Por hoje é tudo. A h ! mas 
antes de me ir embora disse 
o Zangão — queria ainda d i 
zer aos senhores responsáveis 
que se tivessem que fazer no
vos letreiros, por favor substi
tuam a palavra «inválidos» por 
«deficientes». Era um favor
zinho que faziam à rapaziada». 

O ZANGÃO 

Tiragem deste número: 
7000 exemplares 

casos de consertos e correcções, ai 
se fica pelos simples remendos, senfl 
pre procurando que o deficiente ti 
ça uso efective da prótese e se sinl 
bem como ela. Um exemplo: nesl 
oficina da Asosciaçâo dos eficienti 
das Forças Armadas é muito emprega 
da uma resina de que há várias qu; 
(idades a preços diferentes e, aã 
obstante saber que pode encontrá-j 
no mercado a 35 ou a 50 «scud<| 
o quilo, a Associação prefere a qi 
custa mais de 700 escudos o quil 

Sentir os problemas 
dos amputados 

Trabalhando desde Agosto do ar 
passado, a oficina dedica-se ã prepá 
ração de próteses e de aparelhos et 
topédicos, comprando o restante ma 
feriai à s fábricas para o vender 
rectamente, com a vantagem de o e< 
locar na residência do deficiente e 
o apoiar na adaptação. Ali trabalhar] 
cinco pessoas, três das quais espoei; 
lixadas através de cursos obtidos 
estrangeiro (permaneceram cinco m< 
ses no Brasil, frequentando um cursj 
com o patrocínio de Fundo Mundi;] 
de Reabilitação). Pormenor sem dt 
vida importante é o de essas técnitj I 
serem, também eles, deficientes rV 
cuperados, que o mesmo é dizer qt 
se trata de indivíduos que sentem, di| 
recta e profundamente, os problema 
dos amputados. 

Esta oficina nasceu, obviamente 
com o pensamento apontado aos d« 
ficientes militares, procurando servi] 
-los especialmente a eles no preei 
chimento de uma lacuna sem dúvii 
grave. Não fechou as suas pottas, 
entanto, aos deficientes civis, apesd 
de toda uma série de tncompreensõdj 
e de vicissitudes com que teve qi 
arostar e que foi vencendo. Hoje p« 
de já gabar-se de ter conseguido a| 
gumas vitórias no campo da recupera 
cão e reabilitação também de def̂  
cientes civis, operando auténtic< 
«milagres» ainda não há muito t e m | 
Po tidos como impensáveis. 

Mas as técnicas evoluem, exigiu* 
uma actualização e um aperfeiçoa 
mento constantes e a Associação d< 
Deficientes das Forças Armadas, cier 
te das responsabilidades que já cor 
traiu, está atenta ao pequeno mune 
em que agora se movimenta. Por issi 
ainda recentemente, entre 18 e 23 
mês corrente, dois técnicos alemão 
estiveram na delegação de Porto mij 
nistrando um curso intensivo de pre 
tese mio-eléctricas dedicado ao pes 
soai dai Associação, com a colabora 
çào do Centro de Medicina e Reabilij 
tacão de Alcoitão. Um pormenor: 
convite da A>sociação assistiram 
este curso os técnicos de firmas por 
tu emes especializadas neste ramo.. 

0 que se espera 
do futuro 

Os problemas dos deficientes . da 
Forças Armadas não ficam, poieit-J 
resolvidos daqui para a frente. Ut 
decreto recente criou a Comissão Perj 
manente de Reabilitação, cuja comis 
são instaladora apresentou um comi 
pleto trabalho de onde foi extraídH 
uma proposta apontando no sentidfl 
da constituição do Secretariado Naj 
cíonal de Reabilitação. Será este 
cretariado uma estruture d« Estadc 
onde terão assento diversos Minist« 
rios, a Associação de Deficientes da 
Forças Armadas e a Associação Pot| 
tuguesa de Deficientes, visando 
efectiva reabilitação dos deficientetj 

E, talvez, a partir daqui, possa «( 
meçar a pensar-se em termos de iif 
nificação dos deficientes em gera] 
vencidas as barreiras que os atirarar 
para uma imperdoável marginalizaçãc 
Só que todo este esquema não passa 
ainda, de simples projecto de decrel 
to-lci. que se encontra no Cabinetj 
do primeiro-minisfro à espera 
promulgação. Significa isto que muitl 
tempo haverá ainda que esperar at| 
que sja atingida a meta final, onde 
deficiente não seja mais encarado cor 
o «ar» de comiseração que acompaj 
nha o habitual coitadinho, para passa 
a ser visto e considerado como ur 
cidadão de parte inteira. 

De roda a maneira, importa ateu 
tar n 0 exemplo da Associação dos De 
ficientes das Forças Armadas e d| 
sua delegação no Porto, na obra qi 
vem realizando —» como quem apontj 
o caminho que há muito deveria es 
tar a ser trilhado. E como mais val| 
tarde do que nunca, daqui para 
frente ainda muito haverá » fazer..! 
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O S DIREITOS D O H O M E M 
E A CORRIDA AOS A R M A M E N T O 

Temos assistido nos últimos tempos a uma vasta e louvável campanha para a defesa dos Direitos 
do Homem. 

Contrastando com tais tomadas de posição, o aperfeiçoamento dos mais sofisticados meios de des
truição, continua com p seu nefasto e relevante papel. 

Não basta, todos os anos, subtrair-se um dia ao calendário, para defesa do Homem, se os restantes j 
364 dias forem dedicados ò sua destruição. 

O S D I R E I T O S 
D O H O M E M 

Desnecessário se tor
na transcrevermns a re
solução da Assembleia 
Geral da ONU de 10 de 
Dezembro de 1948. 

Desnecessário porque 
o «ELO» no seu n.° 44 
faz a transcrição inte
gral de tal resolução 
que constitui a «DE-
CLARAÇÃ UNIVERSAL 
DOS DIREITOS DO HO
MEM.» 

Contudo nunca é de
mais dizer-se que todos 
os homens nescem li
vres e iguais e que re
presenta grave crime a 
tentativa de destruição 
do homem. 

Encontramo nos pois perante um paradoxo. 
Por um lado as entidades oficiais declaram-se pron

tas a assumir o papel que fhes cabe na defesa dos 
Direitos do Homem. Por outro lado essas mesmas enti
dades dão cobertura e fomentam novos e mais sofisti
cados meios de destruição. 

O S D I R E I T O S 
D A C R I A N Ç A 

Dos 365 dias de cada ano, um é dedicado à criança 
— O Dia Mundial da Criança 

Nesse dia a criança ouve falar de si. Assiste e 
participa em coloridas festas, assiste a filmes que lhes 
são dedicados. 

E nos restantes 364 dias? 
Milhares ou mesmo milhões de crianças não fre

quentam as escolas por dificuldades de toda a ordem. 
Quilómetros de distância da escola, falta da mesma, 
carência de recursos materiais. 

O hipócrito dia Mundial da Criança não passa disso 
mesmo — hipocrisia. 

Um dia em cada ano preocupam-se com a criança 
e levam-na a praticar desporto. E nos restantes dias? 
Que se faz para fomentar o desporto juvenil? 

Uma vez por ano convive-se com as crianças e 
oferecem-lhe um lanche. 

Preocupar-se-ão se nos outros dias a criança não 
come? 

E quanto a filmes? Quantos realizadores se dedi
cam ao filme juvenil, que instrua a criança? Produzem-se 
uns filmes, quase sempre com um super-herói individua
lista, em que a violência é o lugar-comum do princípio 
ao fim. 

Quais os efeitos desses filmes? 
E no capítulo literário. Que literatura existe para 

as crianças? 
Alguma, pouca. Para além, dos preços que são 

cobrados por tais livros. Centenas de milhares de crian
ças não possuem um único livro porque os mesmos lhes 

estão interditos mercê das dificuldades materiais dos 
seus progenitores. 

Outros tantos dias mundiais são celebrados. O dia 
da Mulher, que continua a desenvolver um trabalho 
igual ao do homem e recebe um salário inferior. 

O dia mundial do meio ambiente .Neste dia proibe-
-se a circulação em certas artérias das mais movimen
tadas cidades. 

E nos outros dias? Que se faz para conter as enor
mes quantidades de gases que envenenam o ambiente? 

A C O R R I D A A O S 
A R M A M E N T O S 

Tal como acima referimos, se por um lado ouvimos 
constantemente falar dos Direitos do Homem, por outro 
o campo bélico está cada vez mais desenvolvido. Desen
volvimento esse no caminho que faz perigar o homem 

Como exemplo poderemos citar a criação de uma 
nova arma, cuja revelação foi feita pelo influente diário 
novaiorquino o «NEW YORK TIMES». 

Segundo aquele diário e citando fontes do departa
mento americano da Defesa, teriam sido aprovadas 
pelos países membros da NATO, em duas reuniões 
secretas efectuadas este ano pelo grupo de planeamento 
nuclear da Aliança Atlântica. 

Naquelas reuniões tratou-se da questão de se equi- I 
parem com bombas de neutrões (armas nucleares deno
minadas «limpas»), as linhas avançadas da Europa 
Central. 

Esta bomba de hidrogénio produz, quando explode, 
um décimo do sopro, do calor e das radiações atómicas 
produzidas pelas bombas atómicas clássicas, mas liberta 
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um fluxo de neutrões de alta energia que actua como 
um «raio de morte» na área da explosão 

Ao explodir, a bomba de neutrões emite radiações 
que afectam o sistema nervoso dos seres humanos e 
acabam por causar a sua morte, após um lento e 
indiscritível processo de agonia que dura dois dais. 

Tal como acima dizemos, e este, infelizmente, é 
um dos muitos exemplos em que colocam o homem 
comum perante um terrível dilema: 

Somos defendidos, preocupam-se connosco, ou então 
que diabo significa tudo isto? 

Como me podem querer elevar ao lugar que me 
compete se andam a arranjar maneira de me destruir? 

Responda o leitor. 

A Frente Patriótica de Joshua 
N'Komo e Robert Mugabe foi reco-
nhecida pela Organização de Unida
de Africana (OUA), como único mo
vimento de libertação do Zimbabwe, 
pelo que todo o auxílio a prestar 
através desta organização africana 
ã guerrilha ser-lhes-á destinado. 

Esta decisão foi tomada em Libre-
ville, antes de a Organização de Uni
dade Africana encerrar os seus tra
balhos, e foi comunicada pelo minis
tro dos Negócios Estrangeiros da Ni
géria — Joseph Garba — durante 
uma conferência de imprensa. 

Os países membros da OUA fo
ram convidados pela organização «a 
prestar todo o apoio financeiro, ma-
tèriol e político à Grente Patriótica 
e coibidos a não prestar auxílios a 
dirigentes individuais". Esta determi
nação da Conferência da OUA é 
nitidamente dirigida ao bispo Abel 
Muzorewa e ao reverendo Ndabanin-
gi Shitole. 

A designação, pel a cimeira da 
Organização de Unidade Africana, 
da Frente Patriótica do Zimbabwe 
com 0 único movimento nacionalista 
rodesiano, poderá complicar ainda 
mais as negociações sobre o plano 
anglo-americano (que noutra parte 
do nosso jornal apresentamos a 
questão britânica) que visa uma so
lução capitalista para o problema 
rodesiano. 

Tal era a primeira reacção dos 
círculos britânicos na véspera da 
reunião que John Graham, chefe do 
«grupo consultivo» anglo-americano. 
deve ter em Lusaka com represen
tantes de N'Komo e Mugabe. 

Com efeito, o secretário do «Fo-
reign Office», David Owen — decla
rara em Junho último, na Conferên
cia da Comunidade Britânica, que, a 
Grã-Bretanha não podja aceitar a 
Frente Patriótica como «único re
presentante do povo do Zimbabwe*. 
Tal decisão, segundo Owen, influiria 
no veredicto dos eleitores da Rodé
sia e poderia levar a Câmara dos 
Comuns a rejeitar a concessão da 
independência legal ao novo país. 

Por seu turno, Joshua N'Komo e 
Robert Mugabe, os doi s dirigentes 
da Frente Patriótica do Zimbabwe, 
congratularam-se com o reconheci
mento exclusivo, do movimento que 
encabeçam, pela cimeira da OUA, 
enquanto que o movimento, de Mu
zorewa e Shitole, anunciava que não 
se inclinava perante esta decisão. 

Robert Mugabe vê na decisão da 
cimeira da Organização de Unidade 
Africana um «reconhecimento de 
prioridades que a Frente Patriótica 
do Zimbabwe fixou», em particular 
a luta armada para destruir o "im
perialismo britânico», eumaindicacão 
de que ainda não chegou o momen
to de «entrar em rivalidade à volta 
da designação do primeiro-minisil-o 
ou do presidente dum Zimbabwe in
dependente, porque não existe este 
Zimbabwe independente». 

Por seu turno. Joshua N'Komo. o 
outro dirigente da Frente Patriótica, 
disse qi'e é sua intenção «fazer com 
que todas as pessoas.que no Zim
babwe desejem participar na luta, 
particularmente na luta armada, en
contrem lugar na Frente Patriótica». 
Ninguém foi vencido — frisou N'Ko-
mo em intenção dos movimentos na
cionalistas «moderados» que a OUA 
não reconhece, em particular o mo
vimento do reverendo Ndabaningi 
Shitole. 

Entretanto, mais de duas centenas 
de responsáveis e membros da ala 
rodesiana do Conselho Nacional Afri
cano, foram detidos nas últimas ope
rações da policia de Ian Smith, in
dicou Josiah Chinamano, presidente 
daquele movimento nacionalista. 

Chinamano precisou ainda que. o 
governo de Smith tentava enfraque
cer o ANC-Zimbabwe, a fim de po
der concluir um acordo constitucio
nal com os outros grupos naciona
listas africanos, como o Conselho 
Nacional Africano Unificado (UANC) 
do bispo Muzorewa e do reverendo 
Shitole. 


